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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO SUL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Pregão  Eletrônico nº 09/2012

Processo n.º 08430.027232/2012-07
A União, por meio da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Rio Grande do Sul, torna público, por intermédio de seu pregoeiro e equipe de apoio, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na sua forma ELETRÔNICA – tipo menor preço por lote, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei  Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,  da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro de 2001, do Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007, da Instrução Normativa SLTI-MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008, e da Instrução Normativa  SLTI-MPOG nº 02, de 11 de outubro de 2010, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como pelas condições estabelecidas neste edital e seus anexos.
ABERTURA DA SESSÃO: 07/01/2013
HORÁRIO: 10h:00min – Horário de Brasília

LOCAL : www.comprasnet.gov.br
1 - DO OBJETO

1.1 Contratação de Pessoa Jurídica especializada na prestação de serviço de limpeza, conservação, higienização e copeiragem das instalações e bens da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Rio Grande do Sul e suas unidades descentralizadas, com execução mediante o regime de empreitada por preço global, com mão-de-obra especializada e com fornecimento de materiais e equipamentos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

2 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão participar deste pregão as empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto deste edital, credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e que atendam às condições de habilitação previstas neste edital.
2.1.1 Empresas não credenciadas no SICAF e que tiverem interesse em participar deste pregão deverão providenciar o seu credenciamento na forma da Instrução Normativa SLTI-MPOG nº 02, de 2010.
2.2 Não poderão participar desta licitação:

2.2.1 Empresas suspensas ou impedidas de contratar com a Administração, proibidas de licitar e contratar ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou declaradas impedidas de licitar e contratar com a União, na forma da lei;

2.2.2 Empresas que estejam sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, consórcios de empresas e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

2.2.3 Empresas estrangeiras que não funcionem no País;

2.2.4 Quaisquer interessados que se enquadrem nas hipóteses previstas no art. 9º, da Lei nº 8.666, de 1993;

2.2.5 Sociedades cooperativas, conforme Anexo VI.
3 – DO CREDENCIAMENTO

3.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio www.comprasnet.gov.br. 

3.2 As licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao sistema para participarem do certame.

3.3 O credenciamento da licitante, bem como sua manutenção, dependerá de registro cadastral atualizado no SICAF.

3.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.5 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor desta licitação qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4 – DO ENVIO DAS PROPOSTAS

4.1 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

4.2 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.3 A participação no pregão dar-se-á mediante a digitação da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, com descrição do item, valor do item e valor do lote, desde o momento da publicação do edital no Diário Oficial da União até às 10h:00min. horas do dia 07/01/2013, horário de Brasília.

4.4 Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.5 Como requisito para participação no pregão, a licitante deverá apresentar, em campo próprio do sistema eletrônico, as seguintes declarações:

a) Declaração que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório;

b) Declaração que cumpre, se for o caso, os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, esta última na forma do art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006;

c) Declaração que inexiste fato impeditivo à sua habilitação, bem como se obriga a declarar fato impeditivo superveniente;

d) Declaração que não utiliza indevidamente mão-de-obra de menores, conforme disposto no art. 27, inc. V, da Lei nº 8.666, de 1993;

e) Declaração que elaborou a sua proposta de forma independente, conforme disposto pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 16 de setembro de 2009.

4.5.1  A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital.

4.6 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.8 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto.

4.8.1. Não constará da proposta parcelas relativas a gastos com os tributos IRPJ e CSSL, conforme Acórdão nº 950/2007 do Plenário do TCU.

4.8.2. Não constará da proposta parcelas relativas a gastos com Treinamento/Capacitação e/ou Reciclagem de pessoal e Reserva Técnica, conforme Acórdão nº 64/2010 – 2ª Câmara do TCU.

4.8.3 Para a isonomia da apresentação e do julgamento das propostas e lances, todos os participantes deverão cotar preços com base na Convenção Coletiva da Categoria em vigor do SINDASSEIO/RS - SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

4.8.4 Os profissionais,farão jus a adicional de periculosidade, cujo percentual é de 30% (trinta por cento) sobre o salário base, conforme Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT, registrado no CREA-RS sob a ART Nº B03441435.

4.9 A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

5 – DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1 A partir das 10h:00min do dia  07/01/2013 e de conformidade com o subitem 4.3 deste edital, terá início a sessão pública deste pregão com a divulgação das propostas recebidas e início da etapa de lances.

5.2 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

5.3 Será desclassificada a proposta que não atenda às exigências do presente edital e seus anexos, for omissa ou apresente irregularidades insanáveis.

5.4 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

6.2 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras da sua aceitação.

6.2.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos. Os lances enviados em desacordo com este subitem serão descartados automaticamente pelo sistema.

6.3 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.5 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

6.6 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 

6.6.1 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

6.7 A etapa de lances da sessão pública será encerrada  por decisão do pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período  de tempo de  até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7 – DO JULGAMENTO

7.1 O julgamento das propostas utilizará o critério do menor preço por lote (valor mensal x 12).

7.2 Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação, decidindo motivadamente a respeito. Será desclassificada a proposta vencedora que apresentar preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os de mercado. Também será desclassificada a proposta vencedora cujo valor seja superior aos preços máximos fixados pela Portaria nº 06/2012 da SLTI/MPOG.
7.3 Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, o pregoeiro examinará a subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital. O pregoeiro poderá negociar com a licitante que apresentar o menor valor para que seja obtido preço melhor.

7.4 O pregoeiro anunciará a licitante vencedora após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e posterior decisão acerca da aceitação do lance de menor valor.

7.5 No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará, obrigatoriamente, por meio da aplicação do procedimento previsto no § 2º do art. 45 da Lei 8.666, de 1993, salvo na ocorrência do “empate ficto” previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, hipótese em que será observada a regra de desempate disciplinada nos subitens abaixo.

7.5.1 É assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

7.5.2 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

7.5.3 Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

7.5.3.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

7.5.3.2 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.5.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

7.5.3.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.5.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.5.4 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 7.5.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.5.5 O disposto no item 7.5.2 e seguintes somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.5.6 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

7.6 A indicação e classificação da(s) proposta(s) ou lance(s) vencedor(es) e demais informações  relativas à sessão pública deste pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade, previstas na legislação. 

7.7 A planilha de composição de preços deverá ser encaminhada pela licitante vencedora por meio eletrônico, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, no prazo de 2 (duas)  horas., após solicitação do pregoeiro.

8 - DA HABILITAÇÃO

8.1 Será exigido da licitante vencedora a comprovação da satisfação dos requisitos de habilitação relativos à habilitação jurídica, à regularidade fiscal federal, à regularidade fiscal estadual e municipal, à qualificação técnica e à qualificação econômico-financeira. 

8.1.1 A empresa vencedora, que possua cadastro nos módulos de habilitação jurídica, de regularidade fiscal federal, de regularidade fiscal estadual e municipal, de qualificação técnica e de qualificação econômico-financeira no SICAF, terá a comprovação do atendimento de tais requisitos verificada mediante consulta direta ao mencionado sistema, após a análise e julgamento das propostas. 
8.1.2 A empresa vencedora, que mão possua cadastro nos módulos citados ou esteja com a habilitação vencida no sistema, será considerada habilitada desde que apresente ao pregoeiro, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a respectiva documentação regular e atualizada.
8.2 Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões constitui meio legal de prova.

8.3 A licitante vencedora, para sua habilitação, deverá apresentar ainda, os seguintes documentos:

8.3.1 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de certidão negativa, em plena validade;

8.3.2 Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante prestado satisfatoriamente serviços compatíveis e pertinentes com o objeto desta licitação; 

8.3.3 Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável. (os dados relacionados à vistoria constam no item 6 do Anexo I)
8.3.4 As empresas deverão apresentar resultado superior ou igual a 1 (um) em quaisquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). 

8.4 Os documentos exigidos para habilitação dos itens 8.3.1 a 8.3.4, não contemplados no SICAF, deverão ser apresentados via fac-símile, no prazo de 2 (duas) horas, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico. Posteriormente, deverão ser remetidos em original ou em cópia autenticada em cartório, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para conferência por servidor público, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas , após encerrado o prazo para envio por fac-símile. 

8.5. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

8.5.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal supramencionada, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.5.1.1 A prorrogação do prazo acima deverá ser sempre concedida pela Administração quando requerida pela licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados.

8.5.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, por parte de microempresas e empresas de pequeno porte, inviabilizará a contratação, sem prejuízo das sanções referidas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

8.6 Serão inabilitadas as empresas licitantes que não apresentarem os documentos previstos neste item.

9 – DA IMPUGNAÇÃO/ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este edital.

9.1.1 Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

9.1.2 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

9.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, ao endereço de correio eletrônico: cpl.srrs@dpf.gov.br.

10 – DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.2 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito e conseqüente adjudicação do objeto pelo pregoeiro à licitante vencedora.

10.3 O acolhimento do recurso implica tão-somente invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no seguinte endereço: Avenida Ipiranga, 1365, Porto Alegre/RS, 4º andar – Comissão Permanente de Licitação.

11 - DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA 

11.1 Como garantia das obrigações assumidas, a adjudicatária, no ato da assinatura do termo de contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, sendo liberada após o término da sua vigência, salvo se houver motivo justificado para a sua retenção. 

11.2 Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a adjudicatária obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data em que for notificada.
12 – DO CONTRATO

12.1 Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado termo de contrato com a licitante vencedora, com vigência de 12 (doze) meses contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado, com vantagens para a Administração, devidamente justificadas nos autos, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses. 

12.2 O termo de contrato será encaminhado, mediante aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, à licitante vencedora, para que seja assinado no prazo de 3 (três) dias úteis a contar do seu recebimento, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital. Se a licitante vencedora, injustificadamente, não devolvê-lo devidamente assinado no prazo de 3 (três) dias úteis, após seu recebimento, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o referido instrumento.

12.2.1 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso, e desde que aceito por este órgão público.

12.3 Visando à adequação aos novos preços de mercado e desde que observado o interregno mínimo de um ano contado a partir da data do orçamento a que a proposta se referir ou da última repactuação, o preço consignado no contrato poderá ser repactuado, competindo à contratada justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da contratante, na forma do art. 5.º do Decreto 2.271, de 1997.

12.3.1 Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente. 

12.4 Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante vencedora do certame deverá comprovar a condição de empregadora dos prestadores de serviços para as quais se objetiva a contratação, constituindo-se esse requisito, condição obrigatória à assinatura do respectivo contrato.
13 – DA PRESTAÇÃO DO OBJETO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

13.1 O objeto deverá ser executado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da assinatura do contrato no seguinte local: Av. Ipiranga, 1365 – Porto Alegre-RS, em conformidade com o edital e o termo de referência.

 13.2 Nos termos do art. 67, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993, este órgão público designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do serviço, e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

13.3 A licitante vencedora deverá indicar um preposto para representá-la na execução do contrato.

14 - DO PAGAMENTO

14.1 O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia  do mês subseqüente à prestação dos serviços, mediante a apresentação do documento fiscal competente (nota fiscal/fatura), devidamente aprovado, correspondente ao serviço efetivamente realizado, verificado e aceito pela contratante.

14.2 O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária de crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada.

14.3 Antes de cada pagamento efetivado pela contratante, exigir-se-á comprovação do cumprimento integral das obrigações decorrentes da relação de emprego mantida entre os empregados em exercício no órgão contratante e a contratada. 

14.4 A cada pagamento efetivado pela contratante, será procedida prévia verificação da regularidade fiscal da contratada no SICAF.

14.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP
I =
[image: image1.wmf]365

100

/

TX


onde:

I = índice de atualização financeira



TX = Percentual da taxa de juros de mora anual

EM = Encargos Moratórios

VP = Valor da Parcela em atraso

N = numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

14.6 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, esses serão restituídos pela Contratante no prazo de 05 (cinco) dias, para que a Contratada promova as correções necessárias, não respondendo a Contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.
15 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 O descumprimento das obrigações assumidas em razão desta licitação e das obrigações contratuais sujeitará a licitante adjudicatária, garantida a prévia defesa, às seguintes sanções:

15.1.1 advertência;

15.1.2 pelo atraso injustificado na execução do serviço objeto da licitação, será aplicada multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da parcela inadimplida da obrigação, limitada a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será causa de rescisão contratual. Contar-se-á o prazo a partir do término da data fixada para a prestação do serviço, ou após o prazo concedido às correções, quando o objeto licitado estiver em desacordo com as especificações requeridas;

15.1.3 multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou da parcela inadimplida, nos casos de qualquer outra situação de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas;

15.1.4 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

15.1.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei; 

15.1.6 aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o termo de contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato, e das demais cominações legais.

15.2 As sanções de multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as demais, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da notificação. 

15.3 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 Obriga-se a licitante a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo à habilitação.

16.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.  

16.3 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste subitem em dia de expediente no órgão.

16.4 No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

16.5 A homologação de resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

16.7 A autoridade competente  para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

16.8 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.9 O foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem dos procedimentos licitatórios, será o da Justiça Federal, Subseção Judiciária de Porto Alegre/RS.

16.10 Quaisquer informações complementares sobre o presente edital e seus anexos, inclusive para examinar e adquirir o termo de referência, poderão ser obtidas na Superintendência Regional de Polícia Federal no RS, Av. Ipiranga, 1365 – Porto Alegre/RS, pelos endereço de correio eletrônico – cpl.srrs@dpf.gov.br, ou pelo número de telefone/fax: (51) 3235-9011. 

16.11 Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Anexo I - Termo de Referência

Anexo II - Minuta de Termo de Contrato

Anexo III – Atestado de Vistoria

Anexo IV - Modelo de Planilha de Consolidação de Preços

Anexo V – Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços

Anexo VI – Termo de Acordo Judicial firmado pela União e o MPT (vedação de participação de cooperativas..

Porto Alegre, 18 de dezembro de 2012.

ROSALVO FERREIRA FRANCO
Superintendente Regional

SR/DPF/RS 




SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO SUL

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 08430.027232/2012-07
1. OBJETO
1.1. Contratação de Pessoa Jurídica especializada na prestação de serviço de limpeza, conservação e higienização das instalações e bens da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Rio Grande do Sul e suas unidades descentralizadas, com execução mediante o regime de empreitada por preço global, com mão-de-obra especializada e com fornecimento de materiais e equipamentos, nas condições, localizações e áreas descritas neste Termo de Referência e no edital:

	LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	QUANT. POSTOS

	1
	1
	Serviço de limpeza, conservação e higienização das instalações e bens da SR/DPF/RS, localizados em Porto Alegre.
	18

	
	2
	Serviço de limpeza, conservação e higienização dos veículos oficiais e acautelados por autorização judiciais, pertencentes à frota da SR/DPF/RS.
	1

	
	3
	Serviço de copeiragem, a ser prestado na SR/DPF/RS.
	4

	
	4
	Serviço de supervisão das atividades de limpeza, conservação e higienização das instalações e bens da SR/DPF/RS, localizados em Porto Alegre.
	1


	LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	QUANT. POSTOS

	2
	5
	Serviço de limpeza, conservação e higienização das instalações e bens da Delegacia de Polícia Federal em Bagé/RS.
	2

	
	6
	Serviço de limpeza, conservação e higienização dos veículos oficiais e acautelados por autorização judiciais, pertencentes à frota da Delegacia de Polícia Federal em Bagé/RS.
	1

	
	7
	Serviço de limpeza, conservação e higienização das instalações e bens da Delegacia de Polícia Federal em Caxias do Sul/RS.
	2

	
	8
	Serviço de limpeza, conservação e higienização dos veículos oficiais e acautelados por autorização judiciais, pertencentes à frota Delegacia de Polícia Federal em Caxias do Sul/RS.
	1

	
	9
	Serviço de limpeza, conservação e higienização das instalações e bens da Delegacia de Polícia Federal no Chuí/RS (Santa Vitória do Palmar/RS).
	2

	
	10
	Serviço de limpeza, conservação e higienização dos veículos oficiais e acautelados por autorização judiciais, pertencentes à frota da Delegacia de Polícia Federal no Chuí/RS (Santa Vitória do Palmar/RS).
	1

	
	11
	Serviço de limpeza, conservação e higienização das instalações e bens da Delegacia de Polícia Federal em Jaguarão/RS.
	2

	
	12
	Serviço de limpeza, conservação e higienização dos veículos oficiais e acautelados por autorização judiciais, pertencentes à frota da Delegacia de Polícia Federal em Jaguarão/RS.
	1

	
	13
	Serviço de limpeza, conservação e higienização das instalações e bens da Delegacia de Polícia Federal em Passo Fundo/RS e da Unidade Técnico-Científica em Passo Fundo/RS.
	4

	
	14
	Serviço de limpeza, conservação e higienização dos veículos oficiais e acautelados por autorização judiciais, pertencentes à frota da Delegacia de Polícia Federal em Passo Fundo/RS.
	1

	
	15
	Serviço de limpeza, conservação e higienização das instalações e bens da Delegacia de Polícia Federal em Pelotas/RS e da Unidade Técnico-científica em Pelotas/RS.
	3

	
	16
	Serviço de limpeza, conservação e higienização dos veículos oficiais e acautelados por autorização judiciais, pertencentes à frota da Delegacia de Polícia Federal em Pelotas/RS.
	1

	
	17
	Serviço de limpeza, conservação e higienização das instalações e bens da Delegacia de Polícia Federal em Rio Grande/RS.
	2

	
	18
	Serviço de limpeza, conservação e higienização dos veículos oficiais e acautelados por autorização judiciais, pertencentes à frota da Delegacia de Polícia Federal em Rio Grande/RS.
	1

	
	19
	Serviço de limpeza, conservação e higienização das instalações e bens da Delegacia de Polícia Federal em Santa Cruz do Sul/RS.
	2

	
	20
	Serviço de limpeza, conservação e higienização dos veículos oficiais e acautelados por autorização judiciais, pertencentes à frota da Delegacia de Polícia Federal em Santa Cruz do Sul/RS..
	1

	
	21
	Serviço de limpeza, conservação e higienização das instalações e bens da Delegacia de Polícia Federal em Santa Maria/RS.
	4

	
	22
	Serviço de limpeza, conservação e higienização dos veículos oficiais e acautelados por autorização judiciais, pertencentes à frota da Delegacia de Polícia Federal em Santa Maria/RS..
	1

	
	23
	Serviço de limpeza, conservação e higienização das instalações e bens da Delegacia de Polícia Federal em Santana do Livramento/RS.
	2

	
	24
	Serviço de limpeza, conservação e higienização dos veículos oficiais e acautelados por autorização judiciais, pertencentes à frota da Delegacia de Polícia Federal em Santana do Livramento/RS.
	1

	
	25
	Serviço de limpeza, conservação e higienização das instalações e bens da Delegacia de Polícia Federal em Santo Angelo/RS.
	3

	
	26
	Serviço de limpeza, conservação e higienização dos veículos oficiais e acautelados por autorização judiciais, pertencentes à frota da Delegacia de Polícia Federal em Santo Angelo/RS.
	1

	
	27
	Serviço de limpeza, conservação e higienização das instalações e bens da Delegacia de Polícia Federal em São Borja/RS.
	2

	
	28
	Serviço de limpeza, conservação e higienização dos veículos oficiais e acautelados por autorização judiciais, pertencentes à frota Delegacia de Polícia Federal em São Borja/RS.
	1

	
	29
	Serviço de limpeza, conservação e higienização das instalações e bens da Delegacia de Polícia Federal em Uruguaiana/RS.
	1

	
	30
	Serviço de limpeza, conservação e higienização dos veículos oficiais e acautelados por autorização judiciais, pertencentes à frota da Delegacia de Polícia Federal em Uruguaiana/RS.
	1


1.1.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, caracterizando-se como atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não-inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

1.1.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
2. JUSTIFICATIVA

2.1. O contrato atualmente vigente na SR/DPF/RS e suas unidades descentralizadas para a prestação do serviço de limpeza e conservação, completa o seu prazo máximo de vigência em 28/01/2012, conforme limite estabelecido pela Lei 8.666/93.

2.2. A contratação de uma empresa especializada na prestação dos serviços de limpeza, conservação e higienização, se faz necessária para que não haja descontinuidade na prestação destes serviços nas dependências da Polícia Federal neste estado. 
2.3. Visa manter os ambientes de trabalho permanentemente limpos e saudáveis, proporcionando ao público interno e externo condições mínimas de higiene e conforto, além da manutenção e conservação dos bens públicos, em caráter permanente.
2.4. Importante ressaltar que o órgão não dispõe de categoria funcional cuja atribuição coincida com o objeto a ser contratado.
2.5. Assim sendo, para preenchimento da lacuna e atendimento da demanda instalada torna-se necessária a terceirização dos serviços de conservação e limpeza que, por sua vez, encontra amparo legal do Decreto nº 2.271, de 07/07/1997, e na Instrução Normativa MPOG nº 02 de 30/04/2008 e suas atualizações, conforme anteriormente citado.
2.6. O planejamento realizado busca o melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e/ou financeiros despendidos na contratação de serviços de terceiros. Os materiais de consumo a serem utilizados nos serviços serão fornecidos diretamente pela empresa contratada, fazendo parte da composição dos custos, o que resultará numa melhor aplicação dos recursos materiais e financeiros empregados, uma vez que a contratada será a maior interessada em racionalizar tais recursos, cuja economia deve ser repassado ao órgão contratante. 
2.7. Paralelamente, uma fiscalização mais rigorosa, consoante o disposto nos artigos 31 a 35 da referida Instrução Normativa, permitirá melhor avaliar os resultados alcançados, podendo-se exigir que a empresa aloque mais recursos (humanos e materiais) ou os diminua, conforme a necessidade efetiva do órgão; com isto, pretende-se que o custo da contratação seja reduzido, comparativamente ao atual contrato, gerando economia para os órgãos.

2.8. Importante ressaltar a necessidade de agrupamento dos itens por lotes, sendo um para os serviços a serem prestados nas unidades da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal localizados em Porto Alegre e outro lote para as unidades do interior do estado, posto não ser economicamente vantajoso para a Administração, tampouco viável operacionalmente, a contratação em parcelas, fato que poderia gerar a inconveniência de ser firmado um contrato para cada tipo de serviço (área interna, área externa, esquadrias e fachadas) e ainda, para cada local de prestação do serviço, dentro do mesmo órgão.

2.8.1. Sobre o agrupamento por lotes, importante considerar ainda que:

2.8.2. Há necessidade de inter-relação entre os serviços contratados (limpeza, copeiragem e serviços gerais/lavagem de veículos), que requerem, por suas especificidades, gerenciamento centralizado, otimizando recursos humanos e materiais, além de implicar em vantagem econômica para a administração, pois os custos variáveis das respectivas planilhas de composição de custos e formação de preços certamente resultarão reduzidos, estando em conformidade com o parágrafo 3º do art. 3º da IN 02/2008-MPOG e ressaltando-se que será rigorosamente observado o incisos I do referido artigo. 

2.8.3. Com relação às unidades da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Rio Grande do Sul, localizadas em Porto Alegre, há que se destacar a necessidade da disponibilização, pela contratada, de um encarregado, fato somente possível em razão da soma do número de serventes previstos para a execução do contrato para o lote 01. 

2.9. A contratação dos serviços objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal na Lei n.º 9.632, de 07 de maio de 1.998, Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, dos decretos 2.271, de 07 de julho de 1997 e do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007 e Instrução Normativa nº 02/2008 do Ministério do Orçamento e Gestão, Secretaria de Estado da Administração e do Patrimônio, aplicando-se subsidiariamente, as normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
3. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

	ITEM
	LOCAL DE EXECUÇÃO
	CARGO
	CARGA HORÁRIA

	1
	- Superintendência Regional, localizada na Av. Ipiranga, 1365, bairro Azenha, Porto Alegre/RS.

- Superintendência Regional (antiga sede), localizada na Av. Paraná, 991, bairro São Geraldo, Porto Alegre/RS.

- GEPOM – Grupo Especial de Polícia Marítima, localizado na Rua João Moreira Maciel, 400, Cais Marcílio Dias, Navegantes, Porto Alegre/RS.
	SERVENTE DE LIMPEZA
	44 horas semanais 

	2
	Superintendência Regional, localizada na Av. Ipiranga, 1365, bairro Azenha, Porto Alegre/RS.
	LIMPADOR DE CARROS
	44 horas semanais 

	3
	Superintendência Regional, localizada na Av. Ipiranga, 1365, bairro Azenha, Porto Alegre/RS.
	COPEIRAGEM
	44 horas semanais 

	4
	Superintendência Regional, localizada na Av. Ipiranga, 1365, bairro Azenha, Porto Alegre/RS.
	SUPERVISÃO
	44 horas semanais 

	5 e 6
	Delegacia de Polícia Federal em Bagé, localizada na Av. Presidente Vargas, 350, Bagé/RS.
	SERVENTE E LIMPADOR DE AUTOMÓVEL
	44 horas semanais 

	7 e 8
	Delegacia de Polícia Federal em Caxias do Sul, localizada na Av. Júlio de Castilho n. 150, Bairro Lurdes– Caxias do Sul/RS.
	SERVENTE E LIMPADOR DE AUTOMÓVEL
	44 horas semanais 

	9 e 10
	Delegacia de Polícia Federal no Chuí, localizada na Rua Gen. Canabarro, 330, Sta. Vitória do Palmar/RS.
	SERVENTE E LIMPADOR DE AUTOMÓVEL
	44 horas semanais 

	11 e 12
	Delegacia de Polícia Federal em Jaguarão, localizada na Rua Júlio de Castilhos, 1572 – Jaguarão/RS.
	SERVENTE E LIMPADOR DE AUTOMÓVEL
	44 horas semanais 

	13 e 14
	Delegacia de Polícia Federal e Unidade Técnico-científica em Passo Fundo, localizadas, respectivamente, na Av. Sete de Setembro, 10, Bairro Centro e Av. Moacir da Motta Fortes (Av. Rio Grande), 387, bairro Vera Cruz, Passo Fundo/RS.
	SERVENTE E LIMPADOR DE AUTOMÓVEL
	44 horas semanais 

	15 e 16
	Delegacia de Polícia Federal e Unidade Técnico-científica em Pelotas, localizadas na Rua Duque de Caxias, nº 1049 – Bairro Fragata, Pelotas – RS.
	SERVENTE E LIMPADOR DE AUTOMÓVEL
	44 horas semanais 

	17 e 18
	Delegacia de Polícia Federal em Rio Grande, localizada na Rua Gen. Osório, 512, Rio Grande/RS.
	SERVENTE E LIMPADOR DE AUTOMÓVEL
	44 horas semanais 

	19 e 20
	Delegacia de Polícia Federal em Santa Cruz do Sul, localizada na Rua Félix Hoppe, 450, Bairro Avenida, Santa Cruz do Sul/RS.
	SERVENTE E LIMPADOR DE AUTOMÓVEL
	44 horas semanais 

	21 e 22
	Delegacia de Polícia Federal e Unidade Técnico-científica em Santa Maria, localizadas respectivamente na Rua Vale Machado, 1361, Centro e Rua dos Andradas, 138, bairro Passo da Areia, Santa Maria/RS.
	SERVENTE E LIMPADOR DE AUTOMÓVEL
	44 horas semanais 

	23 e 24
	Delegacia de Polícia Federal em Santana do Livramento, localizada na Rua Silveira Martins, 1257, Santana do Livramento/RS.
	SERVENTE E LIMPADOR DE AUTOMÓVEL
	44 horas semanais 

	25 e 26
	Delegacia de Polícia Federal em Santo Angelo, localizada na Av. São João, 555, Santo Ângelo/RS.
	SERVENTE E LIMPADOR DE AUTOMÓVEL
	44 horas semanais 

	27 e 28
	Delegacia de Polícia Federal em São Borja, localizada na Rua Cel. Alberto Benevenuto, 1726, São Borja/RS.
	SERVENTE E LIMPADOR DE AUTOMÓVEL
	44 horas semanais 

	29 e 30
	Delegacia de Polícia Federal em Uruguaiana, localizada na Rua Gen. Vitorino, 1763,  Uruguaiana/RS.
	SERVENTE E LIMPADOR DE AUTOMÓVEL
	44 horas semanais 


3.2. Para a execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar profissionais pertencentes às seguintes categorias de ocupação, conforme a Classificação Brasileira de Ocupações - CBO:

	ATIVIDADE OU SERVIÇO
	CÓDIGO
	OCUPAÇÃO

	Serviço de limpeza, conservação e higienização das instalações e bens da SR/DPF/RS e unidades descentralizadas. 
	5143
	Limpador / Servente de Limpeza

	Serviço de limpeza, conservação e higienização dos veículos oficiais e acautelados por autorização judiciais, pertencentes à frota da SR/DPF/RS e unidades descentralizadas.
	5199-35
	Lavador de Veículos

	Serviço de copeiragem, a ser prestado na SR/DPF/RS.
	5134-25
	Copeiro

	Serviço de supervisão das atividades de limpeza, conservação e higienização das instalações e bens da SR/DPF/RS, localizados em Porto Alegre.
	4101-05
	Chefe de serviço de limpeza


4. DEMANDA DO ÓRGÃO

4.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
4.1.1. Nas dependências do prédio-sede da SR/DPF/RS transitam diariamente cerca de quatrocentas (450) pessoas, entre servidores, contratados, estagiários e público externo, posto que:

a. A Superintendência Regional da Polícia Federal em Porto Alegre, conta com 247 servidores policiais, 77 servidores administrativos, 26 estagiários e cerca de 100 funcionários terceirizados.

b. As diversas Delegacias da SR/DPF/RS, tanto em Porto Alegre quanto no interior do estado do Rio Grande do Sul, realizam diariamente cerca de 30 (trinta) oitivas.

c. A Delegacia de Migração, em Porto Alegre, recebe diariamente cerca de 270 (duzentos e cinquenta) requerentes de documento de viagem (passaporte), bem como cerca de 23 estrangeiros, sendo que normalmente estas pessoas vêm acompanhadas de pelo menos mais uma pessoa.

d. Que existe uma freqüência média de 20 visitantes ao dia, para tratar de assuntos diversos (visitas aos custodiados, entrega de armas, segurança privada, produtos químicos, assuntos administrativos, dentre outros).
4.1.2. Nas dependências das Delegacias do interior do estado do Rio Grande do Sul transitam diariamente uma média de trinta e duas (32) pessoas nos serviços ao público externo, trinta (30) servidores policiais e administrativos, nove (09) servidores, contratados.
4.1.3. O horário de funcionamento da SR/DPF/RS é das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas, de segunda à sexta-feira, porém alguns serviços possuem horário estendido e sem intervalo para almoço, das 07:00 às 19:00 horas, e ainda há setores nos quais o fluxo de pessoas é diário e ininterrupto, como plantão e custódia, por exemplo. Assim, os serviços de limpeza devem se adequar a estes horários, podendo ser variável de acordo com o setor a ser atendido, porém sempre respeitando-se a carga horária máxima de 44 horas semanais.

4.1.4. A mesma adequação deve ocorrer para as Delegacias do interior do estado, cujo horário de funcionamento é das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas, de segunda à sexta-feira, porém alguns serviços possuem horário estendido e sem intervalo para almoço, das 07:00 às 19:00 horas. O plantão funciona ininterruptamente, todos os dias da semana.

4.1.5. Sendo assim, a jornada de trabalho a fim de atender o disposto nos itens 4.1.3 e 4.1.4, poderá admitir, dentre outros, os seguintes horários:

· 06:00 às 11:00 e 12h:00min às 15h:48min

· 07:00 às 12:00 e 13h:00min às 16h:48min

· 09:00 às 13:00 e 14:h00min às 18h:48min

4.1.6. Por se tratar de um órgão de segurança, a SR/DPF/RS possui regras de devem ser rigorosamente seguidas pelos prestadores de serviços.

4.1.7. O mobiliário e equipamentos eletro-eletrônicos existentes na SR/DPF/RS são, em sua maioria, novos ou semi-novos, assim como alguns bens existentes nas Delegacias do interior, requerendo cuidados que preservem suas características originais, evitando-se o uso inadequado de produtos e utensílios que os danifiquem. 

4.1.8. O piso do prédio-sede da Superintendência, na área interna, é em paviflex, necessitando procedimento especial de limpeza (enceramento). Na área externa (hall de entrada e banheiros) o piso é em granito, requerendo utilização de produtos e equipamentos próprios para manter sua limpeza, sem que perca suas características originais.

4.1.9. O piso das unidades do interior são variáveis, alguns em porcelanato, outros em parquet, e outros pisos cerâmicos, também devendo receber o procedimento adequado de limpeza/enceramento. 

4.1.10.  As áreas externas das unidades do interior do estado também variam, desde terra/grama, que requerem varrição de folhas, corte de grama, roçamento, etc. até pisos cerâmicos e outros, que exigem a adequada limpeza. 

4.1.11. Na elaboração de suas propostas, os licitantes deverão levar em consideração que os funcionários farão jus a adicional de periculosidade, cujo percentual é de 30% (trinta por cento), conforme Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT, registrado no CREA-RS sob a ART Nº B03441435. A periculosidade deve ser considerada para todos os locais.
4.1.12. Para a isonomia da apresentação e do julgamento das propostas e lances, todos os participantes deverão cotar preços com base na Convenção Coletiva da Categoria em vigor do SINDASSEIO/RS - SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

5. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:
5.1.1. Detalhamento das áreas, por local de realização dos serviços, relativos à SR/DPF/RS:
	Edifício Sede da SR/DPF/RS – Avenida Ipiranga, 1365, Azenha, Porto Alegre/RS

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE

(mínima)

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	10.562,76 m²
	700 m²

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	1.734,59m²
	1.800 m²

	ESQUADRIA EXTERNA – FACE INTERNA/EXTERNA
	553,74m²
	220 m²

	FACHADAS ENVIDRAÇADAS
	495,56 m²
	100 m²


	Almoxarifado – Av. Paraná, 991, São Geraldo, Porto Alegre/RS

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE

(mínima)

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	979,01 m²
	800 m²

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	750,80 m²
	1.800 m²

	ESQUADRIA EXTERNA – FACE INTERNA/EXTERNA
	67,30 m²
	220 m²


	GEPOM – Rua João Moreira Maciel, 400, Cais Marcílio Dias/Navegantes, Porto Alegre/RS

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE

(mínima)

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	150 m²
	800 m²

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	4.054 m²
	1.800 m²


TOTAL GERAL DAS ÁREAS DA SR/DPF/RS EM PORTO ALEGRE
	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM

TOTAL

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	11.691,77 m²

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	6.539,39 m²

	ESQUADRIA EXTERNA – FACE INTERNA/EXTERNA
	641,04 m²

	FACHADAS ENVIDRAÇADAS
	495,56 m²


ÁREAS DAS UNIDADES DESCENTRALIZADAS NO INTERIOR DO ESTADO DO RS:

	Delegacia de Polícia Federal em Bagé/RS - Av. Presidente Vargas, 350

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE

(mínima)

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	1.673,44 m²
	800 m²

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	504,42 m²
	1.200 m²

	ESQUADRIAS EXTERNAS–FACE INTERNA/EXTERNA
	202,32 m²
	220 m²


	Delegacia de Polícia Federal em Caxias do Sul/RS - Av. Júlio de Castilho, 150

 Bairro Lurdes

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE

(mínima)

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	1.216,55 m²
	800 m²

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	
	

	ESQUADRIAS EXTERNAS–FACE INTERNA/EXTERNA
	120 m²
	220 m²


	Delegacia de Polícia Federal no Chuí/RS - Rua General Canabarro, 330 - Stª. Vitória do Palmar/RS

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE

(mínima)

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	342,40 m²
	800 m²

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	2.877,60 m²
	1.800 m²

	ESQUADRIAS EXTERNAS–FACE INTERNA/EXTERNA
	31,92 m²
	220 m²


	Delegacia de Polícia Federal em Jaguarão/RS - Av. Júlio de Castilhos, 1572

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE

(mínima)

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	342,40 m²
	800 m²

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	4.211,60 m²
	1.800 m²

	ESQUADRIAS EXTERNAS–FACE INTERNA/EXTERNA
	31,92 m²
	220 m²


	Delegacia de Polícia Federal em Passo Fundo/RS - Av. Sete de Setembro, 10 - Centro

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE

(mínima)

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	964,17
	800 m²

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	15.000,00
	1.800 m²

	ESQUADRIAS EXTERNAS–FACE INTERNA/EXTERNA
	72,00
	220 m²


	Unidade Técnico-científica  em Passo Fundo/RS - Av. Moacir da Motta Fortes (Av. Rio Grande), 387, Bairro Vera Cruz

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE

(mínima)

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	444,74
	800 m²

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	221,63
	1.200 m²

	ESQUADRIAS EXTERNAS–FACE INTERNA/EXTERNA
	60,15
	220 m²


	Delegacia de Polícia Federal e Unidade Técnico-científica em Pelotas/RS - Avenida Duque de Caxias, 1.049 - Bairro Fragata

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE

(mínima)

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	2.000,00 m²
	800 m²

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	2.500 m²
	1.800 m²

	ESQUADRIAS EXTERNAS–FACE INTERNA/EXTERNA
	200,00 m²
	220 m²


	Delegacia de Polícia Federal em Rio Grande/RS - Rua General Osório, 512, Centro

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE

(mínima)

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	1.415,75 m²
	800 m²

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	1.280,14 m²
	1.800 m²

	ESQUADRIAS EXTERNAS–FACE INTERNA/EXTERNA
	122,88 m²
	220 m²


	Delegacia de Polícia Federal em Santa Cruz do Sul/RS – 

Rua Félix Hoppe, 450 – Bairro Avenida

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE

(mínima)

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	1.577,94 m²
	800 m²

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	700 m²
	1.200 m²

	ESQUADRIAS EXTERNAS–FACE INTERNA/EXTERNA
	150 m²
	220 m²


	Delegacia de Polícia Federal em Santa Maria/RS - Rua Vale Machado, 1361 - Centro

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE

(mínima)

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	767,41 m²
	800 m²

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	60,00 m²
	1.200 m²

	ESQUADRIAS EXTERNAS–FACE INTERNA/EXTERNA
	217,20 m²
	220 m²


	Unidade Técnico-científica em Santa Maria/RS - Rua dos Andradas, 138, bairro Passo da Areia

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE

(mínima)

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	280,89 m²
	800 m²

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	72,79 m²
	1.200 m²

	ESQUADRIAS EXTERNAS–FACE INTERNA/EXTERNA
	20 m²
	220 m²


	Terreno da Polícia Federal Santa Maria/RS - Rua dos Andradas, 138, bairro Passo da Areia

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE

(mínima)

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	48.000 m²
	1.800 m²


	Delegacia de Polícia Federal em Santana do Livramento/RS – 

Rua Silveira Martins, 1257, Centro

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE

(mínima)

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	829,30 m²
	800 m²

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	632,28 m²
	1.200 m²

	ESQUADRIAS EXTERNAS–FACE INTERNA/EXTERNA
	36 m²
	220 m²


	Delegacia de Polícia Federal em Santo Angelo/RS - Av. São João, 555

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE

(mínima)

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	1.260,00 m²
	800 m²

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	3.459,00 m²
	1.800 m²

	ESQUADRIAS EXTERNAS–FACE INTERNA/EXTERNA
	120,00 m²
	220 m²


	Delegacia de Polícia Federal em São Borja/RS – 

Rua Cel. Alberto Benevenuto, 1726 – Bairro Passo

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE

(mínima)

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	949,21 m²
	800 m²

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	4.312,40 m²
	1.800 m²

	ESQUADRIAS EXTERNAS–FACE INTERNA/EXTERNA
	57,24 m²
	220 m²


	Delegacia de Polícia Federal em Uruguaiana/RS- Rua General Vitorino, 1736

	TIPOS DE ÁREAS
	METRAGEM
	PRODUTIVIDADE

(mínima)

	ÁREA FÍSICA INTERNA
	350,00 m²
	800 m²

	ÁREA FÍSICA EXTERNA
	500,00 m²
	1.200 m²

	ESQUADRIAS EXTERNAS–FACE INTERNA/EXTERNA
	32,00 m²
	220 m²


QUANTITATIVO DE POSTOS DE TRABALHO ESTIMADO PELA ADMINISTRAÇÃO CONFORME PLANILHA DE CÁLCULO CONSTANTE NO PROCESSO

	UNIDADE
	SERVENTE
	COPEIRO
	LAVADOR DE CARRO
	ENCARREGADO

	SR/DPF/RS em Porto Alegre
	18
	4
	1
	1

	Delegacia de Polícia Federal em Bagé/RS
	2
	-
	1
	

	Delegacia de Polícia Federal em Caxias do Sul/RS
	2
	-
	1
	

	Delegacia de Polícia Federal no Chuí/RS (Santana do Palmar/RS)
	2
	-
	1
	

	Delegacia de Polícia Federal em Jaguarão/RS
	2
	-
	1
	

	Delegacia de Polícia Federal em Passo Fundo/RS
	3
	-
	1
	

	UTEC Passo Fundo/RS
	1
	-
	
	

	Delegacia de Polícia Federal e UTEC em Pelotas/RS
	3
	-
	1
	

	Delegacia de Polícia Federal em Rio Grande/RS
	2
	-
	1
	

	Delegacia de Polícia Federal em Santa Cruz do Sul/RS
	2
	-
	1
	

	Delegacia de Polícia Federal em Santa Maria/RS (incluindo terreno localizado na Rua dos Andradas)
	3
	-
	1
	

	UTEC Santa Maria/RS
	1
	-
	
	

	Delegacia de Polícia Federal em Santana do Livramento/RS
	2
	-
	1
	

	Delegacia de Polícia Federal em Santo Angelo/RS
	4
	-
	1
	

	Delegacia de Polícia Federal em São Borja/RS
	2
	-
	1
	

	Delegacia de Polícia Federal em Uruguaiana/RS
	1
	-
	1
	


5.2. Os índices de produtividade mínima da mão-de-obra, constantes da tabela, foram aferidos considerando-se as peculiaridades das áreas a serem limpas, respeitando-se os limites mínimos estabelecidos na IN 02 – MPOG de 30 de abril de 2008 e suas alterações, que regulamenta o Decreto Federal 6.081, de 12 de abril de 2007;
5.3. Quanto aos serventes:
5.3.1. Nas áreas internas de todas as unidades, foi considerada a produtividade mínima de 800 m2, que atende à produtividade mínima estabelecida na Instrução Normativa retromencionada – que é de 600m2, porém também leva em consideração as características físicas das unidades, público interno e externo que as utiliza, equipamentos que são exigidos neste Termo de Referência, para a execução adequada dos serviços, experiências anteriores com a mesma contratação, dentre outros aspectos.
5.3.2. Nas unidades com áreas externas com mais de 1.000 m2 (mil metros quadrados), foi considerada a produtividade mínima de 1.800 m2, em virtude de contemplar em grande parte área de terra batida e/ou gramada, cuja demanda de serviços compreendem apenas varrição, capina, roçado e corte de grama.
5.3.3. Compõe o processo planilha detalhada com quantitativos de áreas (interna, externa, esquadrias e fachadas envidraçadas), produtividades correspondentes, e total de postos estimados pela administração, cujos valores foram transpostos para o presente Termo de Referência.
5.4. A demanda atual dos serviços de limpeza e conservação, especificados na planilha acima, será executada no período de segunda a sexta-feira, e com jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais. 
5.5. A execução dos serviços deverá obedecer rigorosamente:
5.5.1. Às normas e especificações constantes no presente Termo de Referência;
5.5.2. Às normas da ABNT;
5.5.3. Às disposições legais da União do Estado e do Município e regulamentos dos Órgãos participantes;
5.5.4. Às prescrições e recomendações dos fabricantes;
5.5.5. Na falta de norma específica da ABNT, às normas consagradas internacionais.
6. VISTORIA

6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante deverá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelos telefones:
	LOCALIDADE
	TELEFONE PARA AGENDAMENTO
	CONTATO

	Superintendência Regional em Porto Alegre
	(51) 3235-9050
	Juarez

	Delegacia de Polícia Federal em Bagé/RS
	(53) 3240-9000/ 9090
	Reinaldo Marden ou Sandro José

	Delegacia de Polícia Federal em Caxias do Sul/RS
	(54) 3213-9000
	Luciano Portela ou Noerci Melo

	Delegacia de Polícia Federal no Chuí/RS (Santa Vitória do Palmar/RS)
	(53) 3264-9000
	Marcelo Machado ou Alexandre Pinto

	Delegacia de Polícia Federal em Jaguarão/RS
	(53) 3266-9000
	Rogério Borges ou Pedro Gonçalves

	Delegacia de Polícia Federal em Passo Fundo/RS
	(54) 3318-9000
	Franco de Lima ou Frank Wilson 

	Delegacia de Polícia Federal em Pelotas/RS
	(53) 3309-9000
	Hamilton de Moraes ou Marcos Willian

	Delegacia de Polícia Federal em Rio Grande/RS
	(53) 3293-9000
	Oscar da Silveira ou David Guimarães

	Delegacia de Polícia Federal em Santa Cruz do Sul/RS
	(51) 3717-9000
	Rubeni Pereira ou Bernardo Rossi

	Delegacia de Polícia Federal em Santa Maria/RS
	(55) 3218-9000
	Carlos Siqueira ou Adriano Calheiro

	Delegacia de Polícia Federal em Santana do Livramento/RS
	(55) 3241-9000
	Paulo César Villagran ou Leonardo Vallejo

	Delegacia de Polícia Federal em Santo Angelo/RS
	(55) 3314-9000
	Ivandir Fontana ou Filipe Arnemenn

	Delegacia de Polícia Federal em São Borja/RS
	(55) 3430-9000
	Nelson Cavalca ou Fernando Ponath

	Delegacia de Polícia Federal em Uruguaiana/RS
	(55) 3414-9000
	Jorge Tesche ou Giancarlo Magalhães Coelho


6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública.
6.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado.
7. DESCRIÇÃO DAS TAREFAS BÁSICAS

1.1. O serviço compreende a execução das seguintes tarefas básicas:
	LOCAIS
	FREQUÊNCIA
	PRODUTO
	UTENSÍLIO/

EQUIPAMENTO
	TURNO
	MÉTODO

	Hall de

entrada
	diária e

sempre que

necessário

(várias vezes

ao dia)
	água,

detergente, limpador próprio para o respectivo piso,

lustra-móveis
	pano,

vassoura,

rodo e

flanelas


	Manhã / tarde
	Limpar toda superfície (piso), sempre que necessário. Passar lustra móveis em todos os balcões e tirar pó dos equipamentos.

	Banheiros
	(2 x dia)

manter /

desinfetar
	desinfetante

detergente
	pano,

vassoura e

rodo


	manhã /

tarde
	Limpar os cestos de papel, abastecer com sabonete líquido, papel higiênico e papel toalha. Limpar e desinfetar as louças sanitárias assentos e o piso, ao final, passar o desinfetante sobre toda a superfície.

	Telefones
	diária
	álcool
	panos e

flanelas


	manhã
	Passar sobre toda a superfície do telefone e nos bocais.

	Cinzeiros –

caixa de areia
	diária
	-
	-
	meio do

dia
	manter limpa e catada.

Manter nível de areia.

	Cestos de lixo

(corredores e

salas)
	diária
	Limpador multi uso
	saco de lixo
	manhã
	retirar o lixo e limpar a lixeira (interna e externamente)

	Corrimão
	diária
	-
	panos


	tarde
	tirar o pó com pano úmido.

	Garagens
	diária
	-
	vassoura

piaçava
	manhã
	varrição e catação.

	Capachos
	diária
	-
	vassoura

mágica

aspirador
	manhã
	passar a vassoura mágica e aspirar.

	Tapetes
	diária
	-
	vassoura

mágica

aspirador
	manhã


	aspirar e passar a vassoura

mágica uma vez ao dia.

	Porcelanato/Pisos cerâmicos
	(1 x dia)
	Água e sabão neutro
	vassoura de

pêlo, panos

e baldes


	manhã


	varrer, passar

pano úmido com técnica dos dois baldes.

	Carpet
	(1 x dia)
	
	(1 x dia)
	manhã
	Aspirar todas as áreas acarpetadas

	Elevadores
	diária
	água, 

álcool,

produto 

adequado
	esponja,

panos,

flanelas,

baldes e

escovas
	manhã
	passar em pequenas

quantidades o produto  para limpar e

remover com água ou álcool

	Mesas,

armários,

mesinha de

madeira e

envernizados

em geral
	diária
	lustra-

móveis
	panos e

flanelas


	manhã
	retirar o pó com pano úmido e pouco produto, espalhar uniformemente sobre toda a superfície e lustrar (limpar atrás dos armários também).

	Armários de

aço, arquivos e

assemelhados
	diária
	-
	pano úmido


	manhã
	passar pano úmido sobre toda a superfície.

	Laboratórios 
	diária
	Água,

desinfetante
	vassoura de

pêlo, panos

e baldes


	-
	Varrer pisos removendo os detritos, acondicionando-os

apropriadamente e

retirando-os para lugar

indicado pela contratante,

passar pano úmido e polir.

Limpar os balcões que

estejam desocupados, com produto adequado e desinfetante.

Limpar as

mesas com produto adequado e desinfetante.

	Extintores de

incêndio
	diária
	água
	panos
	tarde
	remover o pó.

	Forrações de

couro em

assentos e

poltronas
	diária
	pano
	aspirador
	manhã
	aspirar e remover o pó.

	Copas - piso

frio e azulejos
	diária
	pano, água,

limpador

multiuso
	vassoura,

balde,rodo,

esponja,

esponja de

aço
	manhã
	passar pano em toda

superfície.

	Copas - fogões /

fornos de

microondas
	diária
	detergentes

 água
	esponja de

aço, pano e

balde
	manhã
	limpar completamente.

	Recicláveis
	(diária)
	saco de lixo deferenciado
	-
	tarde
	Recolher os papéis e

acondicionar em local

indicado pela contratante.

	Paredes

lavar
desinfetar
	semanal
	água /   

detergente /

desinfetante
	escovas,

esponjas,

panos,

baldes e

desodorizador

de vaso.
	manhã
	Lavar as paredes e portas

esfregando bem, lavar as

louças sanitárias, enxaguar

bem, lavar o piso, enxaguar

e secar  tudo, abrilhantar os metais sanitários e

espelhos, passar o

desinfetante sobre toda a superfície.

	Cestos de lixo
	semanal ou

quando

solicitado
	-
	panos e

saco de lixo


	Sextas-feiras
	Retirar o lixo e lavar.

	Corrimão


	semanal


	-


	panos e esponja

	fim de

semana


	lavar toda a superfície,

enxaguar bem, secar



	Painéis, quadros, enfeites
	semanal
	detergente
	panos,

esponjas de

espuma,

baldes
	fim de

semana
	Passar pano, secar, encerar, lustrar

	Cerâmica

lavar


	semanal

seguir

conforme

tipo de piso

de cada local
	água
detergente
sabão
	baldes

panos

enceradeira com

disco ou escova
	manhã
	lavar os pisos

	Laboratórios
	semanal ou

quando

solicitado
	-
	 vassouras e

pás


	durante a

semana
	varrição e catação

	Cimentado e

pedras
	semanal
	saco de lixo
	vassouras e

pás
	tarde
	Varrição e catação

	Prateleiras

de aço

(almoxarifado)
	semanal
	água
	panos /

baldes

	tarde
	passar sobre toda a

superfície

	Placas de comunicação visual
	semanal
	-
	espanador /
pano seco
	tarde
	passar sobre toda a

superfície

	Extintores,

caixa de

mangueira
	semanal
	-
	pano úmido


	fim de

semana
	lavar toda superfície

	Auditório
	semanal ou quando solicitado
	água,

desinfetante,

lustra-móveis
	Aspirador,

vassoura,

balde,

rodo, 

panos


	tarde
	Limpa de forma adequada, toda superfície (piso), sempre que necessário. Tirar o pó dos móveis (poltronas e cadeiras) e dos equipamentos. Aspirar

	Copa - piso frio /

azulejos
	quinzenal
	água,

sabão,

esponja
	vassoura,

balde, rodo


	Sextas-feiras
	lavar toda superfície

	Metais (pés de

mesas)
	quinzenal
	lustra-

móveis ou

limpador de

metais
	panos,

flanelas


	Sextas-feiras
	aspirar com cuidado, retirar pó e resíduos



	Quadros de

aviso / vidro/ feltro /

aço inox
	quinzenal ou

quando solicitado
	produto

adequado
	pano úmido

flanela

aspirador
	manhã
	passar em pequenas

quantidades o produto indicado para limpar e manter



	pátios e áreas

verdes (alta

freqüência
	quinzenal ou

quando solicitado
	-
	vassouras,

sacos de

lixo


	tarde
	varrer as áreas

pavimentadas, removendo

os detritos, acondicionando-os

apropriadamente e

retirando-os para local

indicado pela contratante.

retirar papéis, detritos e

folhagens,

acondicionando-os

apropriadamente e

retirando-os para local

indicado pela contratante,

sendo terminantemente

vedada a queima dessas

matérias em local não

autorizado, situado na área

circunscrita de propriedade da contratante, observada a legislação ambiental vigente e de medicina e segurança do trabalho.

	Vidros internos

(divisórias

/espelhos) sem

grau de risco
	quinzenal,

mensal ou

quando

requisitado
	Detergente
limpa-vidros

água
	esponjas,

escovas,

panos,

baldes e

rodinho
	durante a

semana

ou fim de

semana
	lavar toda a superfície e

manter com limpa-vidros ou

água. lavar com pouca

água,enxaguar,secar

manter com panos úmidos, secar

	Computadores e periféricos, aparelhos de fax, mouse pad
	Mensal ou quando soliitado
	Produto apropriado
	Pano, aspirador
	Tarde
	Aspirar toda a superfície dos equipamentos, passar pano úmido (quase seco), com produto apropriado, secar

	Capachos

lavar
	mensal
	sabão,

água,

desinfetante
	baldes

aspirador, ence-

radeira para

carpete
	fim de

semana
	lavar, retirando todas as

manchas. passar produto

adequado para borracha

	Armários de

aço / arqui-

vos/assem.
	mensal
	limpador

multiuso
	panos

flanelas


	tarde
	passar com pouca água

sobre a superfície e secar

	Prateleira

de aço

(depósitos)
	mensal ou

quando

necessário
	detergente
	esponjas,

panos,

baldes


	tarde
	levantar seqüencialmente as placas, aspirar e limpar

	Copas piso frio

e azulejos
	mensal
	sabão

líquido, cloro 
	pano, balde,

rodo,

esponja,

esponja de aço
	fim de semana
	lavar e secar

	Fogões /

fomos de

microondas
	mensal
	sabão,

detergentes 
	esponja de

aço, pano,

balde
	fim de

semana
	passar esponja com

removedor até tirar a

gordura, passar pano limpar

completamente

	Madeira envernizada
	bimestral
	lustra

moveis
	panos,

flanelas


	fim de

semana
	aspergir o produto na

concentração indicada e

jatear / secar

	Garagens
	bimestral ou

quando

solicitado
	água, detergente

e desinfetante
	baldes /

rodos /

máscaras
máquina de alta

pressão de água
	fim de

semana
	lavar, secar e

desinfetar toda a superfície

	Carpetes e

similares
	bimestral ou

quando

solicitado
	sabão

água,

desinfetante
	baldes

aspirador

enceradeira
	fim de

semana
	varrição, catação, aspergir o produto na concentração

indicada, enxaguar e secar

	Cimentado e

pedras
	bimestral
	água

detergente
	vassouras,

pás, baldes,

rodos

máquina de alta

pressão 
	 manhã ou tarde
	varrer as áreas

pavimentadas, removendo os detritos, acondicionando-os apropriadamente e retirando-os para local

indicado pela contratante.

	Paredes e

rodapés
	bimestral ou

quando

solicitado
	produto

adequado
	panos
	manhã
	limpar e remover manchas

	Cortinas e

persianas
	trimestral ou

quando

solicitado
	produto

adequado
	flanela

aspirador
	manhã ou tarde
	retirar pó das cortinas e

persianas limpar persianas

com produtos,

equipamentos e acessórios

adequados.

	Fachada Envidraçada e Vidros Externos 

(com alto grau de risco)


	março e setembro

(ou a critério do Órgão)
	detergente 

limpa-vidros

água, anti-

embaçante
	esponjas,

escovas,

panos,

baldes,

flanelas, 

rodinhos,

balancins,

andaimes, etc.

cinto de

segurança e

EPI's


	durante a

semana /

fim de

semana
	lavar toda a superfície,

inclusive as esquadrilhas

com detergente, esfregar

bem, enxaguar. manter com água/álcool ou limpa-vidros.

limpar todos os vidros

extemos - face externa

	Pastilhas externas
	Semestral ou

quando

solicitado
	detergente
água
	esponjas,

escovas,

panos,

baldes

flanelas e

rodinhos

balancins,

andaimes, etc.

cinto de

segurança e

EPI's


	durante a

semana /

fim de

semana
	lavar toda a superfície,

com detergente, esfregar

bem, enxaguar.



	Paredes

pintadas
	quando

requisitado 
	detergente
	esponjas,

panos,

baldes,

mangueira e

escovas
	manhã ou tarde 
	esfregar toda superfície de

baixo para cima, em faixas

de 1 metro, enxaguar bem,

secar,  remover manchas

	Luminárias
	semestral ou

quando

solicitado
	detergente /

amoníaco
	esponjas,

panos,

baldes,

escovas
	manhã ou tarde
	Preferencialmente durante o dia, com pouca água e

detergente, limpar toda

superfície das lâmpadas,

suportes, refletores, secar

as manchas pretas de curto

circuito (saem com água e

amoníaco). Fazer o trabalho com acompanhamento de

eletricista indicado pela

contratante. Limpar por

dentro e por fora.

	Teto
	semestral ou

quando

solicitado
	detergente /
água
	vassoura de

teto,

cinto de

segurança e

EPI's 
	manhã ou tarde
	efetuar limpeza geral do

local

	Almoxarifados, depósitos

e/ou galpões,

área

administrativa

e operacional
	semestral ou

quando

solicitado
	Detergente

desinfetante
água
	vassouras,

panos,

baldes,

escovas,

esponjas
	manhã ou tarde
	varrição e catação

	Lajes
	semestral ou

quando

solicitado
	-
	vassoura

piaçava

cinto de

segurança e

epi's
	manhã ou tarde
	Varrição e quando necessário lavagens

	Forro
	quando

solicitado
	pano, água,

limpador

multiuso
	vassoura de

teto


	manhã ou tarde
	efetuar limpeza geral do

local

	Bebedouros
	quando solicitado
	água, detergente

e desinfetante
	esponjas,

panos,

baldes
	manhã ou tarde
	suprir os bebedouros com garrafões de água mineral adquiridos pela Administração


8. UNIFORMES 
8.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:
8.1.1. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:
a) Calça

b) Blusa apropriada para período de verão

c) Blusa apropriada para período de inverno

d) Calçado: tênis, sapato baixo (tipo extremo conforto) ou botina (para limpeza de áreas externas e/ou molhadas)

e) Meias

f) EPI’s (no mínimo luvas, calçado fechado adequado e máscara a ser utilizada no manuseio de lixo)

8.1.2. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes parâmetros mínimos:
a) Tecido resistente e confortável;

b) Identificação discreta da empresa;

c) Uniforme diferenciado para o encarregado.

8.1.3. O fornecimento dos uniformes deverá ser efetivado da seguinte forma:

8.1.3.1. 03 (três) conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação escrita da Contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação;
8.1.3.2. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados;

8.1.3.3. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

8.1.4. A identificação dos prestadores de serviço deverá ser feita através de crachá, constando no mínimo os seguintes dados:

· Nome da Contratada

· Nome do funcionário

· Função ocupada

· Número do documento de identidade

· Fotografia

8.1.5. Para o serviço de copeiragem, o uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

8.1.5.1. Vestido com gola inteiriça arredondada com aplicação de renda (100% algodão) e bordado inglês nas bordas, abertura frontal com fechamento através de 1 botão e 1 caseado abaixo do degolo, e mais aproximadamente 6 botões e 6 caseados com vista de botões embutida; mangas curtas com revel, pences e aplicação de renda (100% algodão) na cor branca e bordado inglês nas bordas. Composição do tecido: no mínimo 60% de algodão, confortável, durável, baixo amarrotamento e secagem rápida. Cor: azul claro ou outra a definir.

8.1.5.2. Avental de frente em tecido único, com alças na parte superior com aproximadamente 3 cm de largura, para amarrar na cintura, confeccionada em tecido duplo, 4 pences sendo 2 de cada lado da cintura, com bordado inglês nas bordas; 1 bolso chapado do lado esquerdo. Composição do tecido: no mínimo 50% poliéster. Cor: branca.

8.1.5.3. Touca de rede composição 100% poliéster e aba no mesmo tecido do vestido;

8.1.5.4. Par de tênis de couro sintético ou sapatilha, na cor branca;

8.1.5.5. Meia tipo sapatilha, na cor branca.

8.1.5.6. Observação: As peças deverão ser adequadas/complementadas para o período de inverno.

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no Anexo “A” deste Termo de Referência, de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição.

10. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS

10.1. O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005. 

11. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1. A contratada, além do fornecimento da mão-de-obra, dos saneantes domissanitários, dos materiais e dos equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços de limpeza dos prédios e demais atividades correlatas, obriga-se a:

I. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, e executá-los conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta;

II. Indicar preposto, fornecendo à Administração da SR/DPF/RS, no ato da assinatura do Contrato, os dados da pessoa indicada; 

III. Iniciar a prestação dos serviços imediatamente depois de recebida a autorização da Administração, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ao início da sua execução;
IV. Manter escritório no Município de Porto Alegre ou Região Metropolitana, com pessoal qualificado e em quantidade suficiente para gerir o contrato;
V. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:
a. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas;
b. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados;
c. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.
VI. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;
VII. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal
VIII. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s;
IX. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários a execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica;
X. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como: aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração ou de outras empresas contratadas;
XI. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços;
XII. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração;
XIII. No caso da SR/DPF/RS, nomear encarregado responsável pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos permanecendo no local do trabalho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este encarregado terá a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços da Administração/Fiscal do Contrato e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas;
XIV. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;
XV. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados e/ou prepostos;
XVI. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração;
XVII. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;
XVIII. Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;
XIX. A contratada deverá instalar relógios de ponto eletrônico biométrico, para controle de frequência dos funcionários, em todos locais e endereços mencionados no item 3.1, em atendimento a Portaria MTE de 27 de dezembro de 2011.

XX. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;
XXI. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos e, equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
XXII. Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram com o bom andamento da rotina de funcionamento da Administração.
XXIII. Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais como:
a. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;
b. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
c. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;
d. Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios/poluição; e 

e. Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação. 

f. utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros).

g. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, tais como sobre pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores.
h. Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação específica. 

i. A contratante deverá encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente, aos fabricantes para destinação final, ambientalmente adequada, tendo em vista que pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente constituem passivo ambiental, que resulta em sério risco ao meio ambiente e à saúde pública. Esta obrigação atende a Resolução CONAMA nº 258, de 26 de agosto de 1999.

XXIV. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

XXV. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros; 

XXVI. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

XXVII. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a contratada relatar à Administração toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
XXVIII. Não permitir a utilização do trabalho do menor;
XXIX. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados conforme disposto no Termo de Referência;
XXX. Não repassar quaisquer custos de uniformes ou equipamentos a seus empregados;
XXXI. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
XXXII. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada (cf. subitem 18.6 da minuta de edital).
XXXIII. Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, relação constando nome, endereço residencial e telefone dos empregados colocados à disposição da Administração;

XXXIV. Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato.

XXXV. Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constante do item anterior;

XXXVI. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;

XXXVII. Não permitir que seus empregados realizem horas extraordinárias fora da jornada normal de trabalho, em finais de semana ou em dias feriados, exceto quando devidamente determinado pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

XXXVIII. Atender de imediato às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência;

XXXIX. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verifica no decorrer da prestação dos serviços;

XL. Comunicar à Secretaria da Receita Federal do Brasil, até o último dia útil do mês subsequente ao do início da execução contratual, sua exclusão obrigatória do Simples Nacional, nos termos do artigo 30, II, e § 1°, II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, caso se trate de microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo referido regime tributário que venha a incidir na vedação do artigo 17, XII, da mesma lei.
a. apresentar à Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a referida comunicação, o respectivo comprovante.
XLI. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante;

XLII. Providenciar e manter permanente um Livro de Ocorrências atualizado, onde serão obrigatoriamente registradas as ocorrências observadas na execução dos serviços; as respostas às consultas formuladas pela Contratante e/ou pela Contratada, as soluções adotadas quanto às determinações recebidas; o andamento dos serviços; a qualidade da execução e as suas determinações;
XLIII. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
XLIV. Encaminhar, até oito dias úteis após o início da execução dos serviços, e a qualquer momento que for solicitado pela Administração, cópia, acompanhada do original, dos documentos a seguir relacionados:
· Relação dos empregados;

· Cópia do contrato de trabalho;

· Cópia do Regulamento Interno da empresa, se houver;

· Registro de emprego e cópia das páginas da carteira de trabalho e Previdência Social atestando a contração;

· Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando a realização de exames médicos (admissional e periódicos e, se for o caso, de retorno ao trabalho e de mudança de função);

· Comprovante de cadastramento do trabalhador no regime do PIS/PASEP;

· Comprovação que ateste o recebimento de equipamentos de proteção individual (EPI) ou coletiva, se o serviço assim exigir;

· Comprovantes de opção e fornecimento do vale transporte, quando for o caso, de acordo com a devida legislação;

· Comprovante de fornecimento do vale alimentação, quando fornecido, de acordo com a devida legislação;

XLV. Apresentar a cada mês, cópia, acompanhada do original, quando da apresentação da Nota Fiscal ou Documento de Cobrança: 

· Cartão, ficha ou livro de ponto assinado pelo empregado, em que constem as horas trabalhadas, normais e extraordinárias, se for o caso;

· Folha de pagamento de salários;

· Recibo de aviso de férias (30 dias antes do respectivo gozo);

· Recibo de pagamento, atestando o recebimento de salários mensais e adicionais, férias, abono pecuniário e, além de salário-família, caso devido, assinado pelo empregado, o conforme o Artigo 464 da CLT, acompanhado de depósito bancário na conta do trabalhador;

· Cópia do comprovante do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em conta vinculada aberta para esse fim, correspondentes ao mês imediatamente anterior, compatível com o efetivo declarado na forma do parágrafo 4.º, do artigo 31, da Lei n.º 9.032, de 28.04.1995;

· Cópia do comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários relativos aos empregados alocados ao contrato, correspondentes ao mês imediatamente anterior, compatível com o efetivo declarado na forma do parágrafo 4.º, do artigo 31, da Lei n.º 9.032, de 28.04.1995.

XLVI. Apresentar trimestralmente, cópia, acompanhada do original, quando da apresentação da Nota Fiscal ou Documento de Cobrança: 

· Relatório que ateste os serviços e o grau de satisfação com os mesmos, a ser providenciado junto ao responsável pela unidade administrativa onde os serviços foram prestados, sob pena de suspensão do pagamento até o cumprimento desta exigência.

· Extrato de Conta Vinculada do FGTS fornecido pela Caixa Econômica Federal, relativo aos empregados vinculados à prestação do serviço, ou outro documento equivalente na forma da lei.

XLVII. Apresentar anualmente, cópia, acompanhada do original, quando da apresentação da Nota Fiscal ou Documento de Cobrança: 

· Fornecer o recibo de pagamento do 13º salários (1ª e 2ª parcelas), quando da época própria;

· Fornecer o comprovante de recolhimento de contribuição sindical e outras devidas aos sindicatos, se for o caso, na época própria;

· Fornecer o comprovante de entrega da Relação Anual de Informações Sociais – RAIS e de que o trabalhador dela faz parte, quando for o caso.

XLVIII. Havendo, eventualmente, a rescisão do contrato de trabalho de um trabalhador e substituição por outro, a Contratada deverá apresentar no prazo de oito dias úteis, o seguinte: 

· Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, devidamente homologado, quando o trabalhador tiver mais de um ano prestando serviços na empresa;

· Documento que comprove a concessão de aviso prévio trabalhado ou indenizado seja por parte da empresa, seja por parte do trabalhador;

· Recibo de entrega da Comunicação de Dispensa (CD) e do Requerimento de Seguro Desemprego, nas hipóteses em que o trabalhador possua o respectivo benefício (dispensa sem justa causa, por exemplo);

· Cópia de Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS e da Contribuição Social (GRFC), em que conste o recolhimento do FGTS nos casos em que o trabalhador foi dispensado sem justa causa ou em caso de extinção de contrato por prazo determinado;

· Cópia do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando a realização do exame médico demissional.

XLIX. Os documentos solicitados nos subitens acima podem ser encaminhados através de uma das vias do original, cópia autenticada ou cópia a ser autenticada a vista do original.
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. A Contratante obriga-se a:
12.1.1. proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;
12.1.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
12.1.3. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
12.1.4. notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
12.1.5. não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;
12.1.6. pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
12.1.7. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.1.8. disponibilizar instalações sanitárias;
12.1.9. disponibilizar vestiários com armários guarda-roupas;
12.1.10. destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios;
12.1.11. não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
12.1.11.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
12.1.11.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
12.1.11.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
12.1.11.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
13. AVALIAÇÃO DO CUSTO

13.1. O custo estimado global da presente contratação é de R$ 2.311.764,00 (dois milhões trezentos e onze mil setecentos e sessenta e quatro reais).
13.2. O valor máximo mensal da contratação é de R$ 175.980,33 (cento e setenta e cinco mil novecentos e oitenta reais e trinta e três centavos), e o valor máximo global é de R$ 2.311.764,00 (dois milhões trezentos e onze mil setecentos e sessenta e quatro reais).
13.3. O custo estimado da contratação e os respectivos valores máximos foram apurados mediante preenchimento de planilha de custos e formação de preços e pesquisas de preços praticados no mercado em contratações similares.
13.4. Segue, abaixo, os preços por cargo e localidade:
	Lote
	Item
	Posto de Trabalho (Cargo)
	Qtde
	DELEGACIA/LOCALIDADE
	VALOR MENSAL
	VALOR ANUAL

	
	
	
	
	
	Unitário do Posto
	Total
	

	1
	1
	Servente Limpeza
	18
	SR/DPF/RS (Porto Alegre)
	 R$ 2.910,00
	  R$ 52.380,00
	 R$ 628,560,00

	
	2
	Lavador Automóvel
	1
	
	 R$ 2.750,00
	  R$ 2.750,00
	 R$ 33.000,00

	
	3
	Copeira
	4
	
	 R$ 2.763,00
	  R$ 11.052,00
	 R$ 132.624,00

	
	4
	Supervisora
	1
	
	 R$ 2.830,00
	  R$ 2.830,00
	 R$ 33.960,00

	
	TOTAL DO LOTE 1
	 R$ 69.012,00 
	 R$ 828.144,00

	 2
	5
	Servente Limpeza
	2
	DPF BAGÉ
	 R$ 2.835,00
	  R$ 5.670,00
	 R$ 68.040,00

	
	6
	Lavador Automóvel
	1
	
	 R$ 2.750,00
	  R$ 2.750,00
	 R$ 33.000,00

	
	7
	Servente Limpeza
	2
	DPF CAXIAS DO SUL
	 R$ 2.835,00
	  R$ 5.670,00
	 R$ 68.040,00

	
	8
	Lavador Automóvel
	1
	
	 R$ 2.750,00
	  R$ 2.750,00
	 R$ 33.000,00

	
	9
	Servente Limpeza
	2
	DPF CHUÍ (Sta Vitória do Palmar)
	 R$ 2.835,00
	  R$ 5.670,00
	 R$ 68.040,00

	
	10
	Lavador Automóvel
	1
	
	 R$ 2.750,00
	  R$ 2.750,00
	 R$ 33.000,00

	
	11
	Servente Limpeza
	2
	DPF JAGUARÃO
	 R$ 2.835,00
	  R$ 5.670,00
	 R$ 68.040,00

	
	12
	Lavador Automóvel
	1
	
	 R$ 2.750,00
	  R$ 2.750,00
	 R$ 33.000,00

	
	13
	Servente Limpeza
	4
	DPF PASSO FUNDO
	 R$ 2.835,00
	  R$ 11.340,00
	 R$ 136.080,00

	
	14
	Lavador Automóvel
	1
	
	 R$ 2.750,00
	  R$ 2.750,00
	 R$ 33.000,00

	
	15
	Servente Limpeza
	3
	DPF PELOTAS
	 R$ 2.835,00
	  R$ 8.505,00
	 R$ 102.060,00

	
	16
	Lavador Automóvel
	1
	
	 R$ 2.750,00
	  R$ 2.750,00
	 R$ 33.000,00

	
	17
	Servente Limpeza
	2
	DPF RIO GRANDE
	 R$ 2.835,00
	  R$ 5.670,00
	 R$ 68.040,00

	
	18
	Lavador Automóvel
	1
	
	 R$ 2.750,00
	  R$ 2.750,00
	 R$ 33.000,00

	
	19
	Servente Limpeza
	2
	DPF SANTA CRUZ DO SUL
	 R$ 2.835,00
	  R$ 5.670,00
	 R$ 68.040,00

	
	20
	Lavador Automóvel
	1
	
	 R$ 2.750,00
	  R$ 2.750,00
	 R$ 33.000,00

	
	21
	Servente Limpeza
	4
	DPF SANTA MARIA
	 R$ 2.835,00
	  R$ 11.340,00
	 R$ 136.080,00

	
	22
	Lavador Automóvel
	1
	
	 R$ 2.750,00
	  R$ 2.750,00
	 R$ 33.000,00

	
	23
	Servente Limpeza
	2
	DPF SANTANA DO LIVRAMENTO
	 R$ 2.835,00
	  R$ 5.670,00
	 R$ 68.040,00

	
	24
	Lavador Automóvel
	1
	
	 R$ 2.750,00
	  R$ 2.750,00
	 R$ 33.000,00

	
	25
	Servente Limpeza
	3
	DPF SANTO ÂNGELO
	 R$ 2.835,00
	  R$ 8.505,00
	 R$ 102.060,00

	
	26
	Lavador Automóvel
	1
	
	 R$ 2.750,00
	  R$ 2.750,00
	 R$ 33.000,00

	
	27
	Servente Limpeza
	2
	DPF SÃO BORJA
	 R$ 2.835,00
	  R$ 5.670,00
	 R$ 68.040,00

	
	28
	Lavador Automóvel
	1
	
	 R$ 2.750,00
	  R$ 2.750,00
	R$ 33.000,00 

	
	29
	Servente Limpeza
	1
	DPF URUGUAIANA
	 R$ 2.835,00
	  R$ 2.835,00
	 R$ 34.020,00

	
	30
	Lavador Automóvel
	1
	
	 R$ 2.750,00
	  R$ 2.750,00
	 R$ 33.000,00

	
	TOTAL DO LOTE 2
	R$ 123.635,00 
	 R$ 1.483.620,00


14. CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

14.1. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um representante especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
14.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
14.1.2. A fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias da Contratada, referentes aos empregados alocados na execução do contrato, deverá seguir o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no que couber, sem prejuízo de outras medidas que o órgão julgar necessárias, de acordo com a especificidade do objeto e do local.
14.1.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência, em especial aqueles relativos aos índices de produtividade.
14.2. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.3. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

14.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.5. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15. DO CONTROLE DE QUALIDADE E DESEMPENHO DOS SERVIÇOS E DO ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO
15.1.  Para fins de efetivo controle sobre a execução contratual, bem como para aplicação do Acordo de Níveis de Serviço, a CONTRATANTE adotará a Avaliação de Desempenho com avaliação de eventuais irregularidades na execução, pela CONTRATADA, sendo estas irregularidades consideradas como indicadores para aplicação do Acordo de Níveis de Serviço.
15.1.1. A AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO será apurada mensalmente, conforme tabela abaixo:
	ITEM
	IRREGULARIDADES
	NÍVEL DE CRITICIDADE
	INDICADOR Nº

(ANS)

	01
	Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, superior a 24 (vinte e oitos) horas e menor que 72 (setenta e duas) horas.
	MÉDIO 
	01

	02
	Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, superior a 72(setenta e duas) horas.
	ALTO
	02

	03
	Não substituir uma mão-de-obra faltosa por prazo de até 4 (quatro) horas (a pontuação do nível de criticidade médio será atribuído a cada mão-de-obra faltosa).
	MÉDIO
	03

	04
	Não substituir uma mão-de-obra faltosa por prazo superior a 4 (quatro) horas (a pontuação do nível de criticidade alto será atribuído a cada mão-de-obra faltosa).
	ALTO
	04

	05
	Fornecer o item em quantidade inferior ao previsto na Relação “MATERIAIS, FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS EMPREGADOS NOS SERVIÇOS” (a pontuação do nível de criticidade baixo será atribuído a cada item faltoso).
	BAIXO
	05

	06
	Deixar de fornecer qualquer item constante da Relação “MATERIAIS, FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS EMPREGADOS NOS SERVIÇOS” ou deixar de substituir o danificado em até 24 horas (a pontuação do nível de criticidade baixo será atribuído a cada item faltoso).
	MÉDIO
	06

	07
	Não observar as normas legais e regulares aplicáveis e, inclusive, às recomendações da Administração.
	ALTO
	07

	08
	Deixar de manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os de Equipamentos de Proteção Individual - EPI ‘s.
	MÉDIO
	08

	09
	Deixar de indicar preposto ou indicá-lo sem capacidade de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos.
	MÉDIO
	09

	10
	Não prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas no contrato.
	GRAVE
	10

	11
	Dificultar a fiscalização da Administração quando da execução dos serviços.
	ALTO
	11

	12
	Deixar de registrar as ocorrências no livro apropriado
	ALTO
	12

	13
	Deixar, o ENCARREGADO, de vistoriar adequadamente as instalações, verificando as necessidades diárias de serviço e orientando devidamente os funcionários da contratada.
	MÉDIO
	13

	NOTA-1
	As “penalidades” constantes desta planilha poderão ser aplicadas cumulativamente, desde que tenham ocorrido no prazo de avaliação ou seja, no perídio de 1º a 30 de cada mês. 

	NOTA-2
	A não regularização dos problemas reclamados nos prazos estabelecidos, implica na aplicação de nova penalidade e assim por diante até sua regularização.

	NOTA-3
	Para as ocorrências que não constam da relação acima, será aplicado o Nível de Criticidade correspondente às irregularidades de mesmo grau de comprometimento dos serviços previstos nesta tabela, salvo as penalidades passiva de aplicação direta. 


15.1.2.  O nível de atendimento dos serviços será determinado pela Nota de Avaliação (NA), que será utilizada para cálculo do pagamento proporcional ao atendimento das metas do Acordo de Níveis de Serviço, e de acordo com o estabelecido no art. 17 da Instrução Normativa 02/2008-SLTI/MPOG com suas alterações.
15.1.3.  A Nota de Avaliação (NA) será calculada a partir do registro de ocorrências que determinará os Pontos Perdidos – PP, por parte da CONTRATADA, considerando o impacto de criticidade de cada ocorrência, conforme critérios e fórmula abaixo:
	NA = 10 – ΣPP(pontos perdidos)

	


15.1.4. Para efeito de cálculo dos pontos perdidos - PP, será atribuído os seguintes valores aos Níveis de Criticidade:
	NIVEL DE CRITICIDADE
	PP

	BAIXO
	0,2

	MÉDIO
	0,5

	ALTO
	1,0

	GRAVE
	5,0


15.2.  Será adotado Acordo de Níveis de Serviço, conforme previsto no art. 17 da IN 02/2008-SLTI/MPOG e tomando-se por instrumento de medição a avaliação de controle de qualidade e desempenho dos serviços, consoante o disposto no item 18 deste Termo.

15.2.1. As Tabelas de Indicadores, a serem aplicadas a cada uma das irregularidades constantes na planilha do item 16.1.1 acima e que serão consideradas como os indicadores para fins de cálculo do pagamento, serão anexadas ao edital.

15.3. Serão considerados para aplicação de sanções e ajustes no pagamento devido à CONTRATADA, os seguintes critérios:
15.3.1.  Advertência
· Sempre que a NA do mês respectivo, for maior ou igual a 0,6 e menor ou igual a 1.
15.3.2. Ajuste no pagamento correspondente a 5% do valor mensal do contrato, a ser aplicado apenas no pagamento do mês subseqüente ao avaliado:
· Sempre que no mês correspondente, o resultado da NA for maior que 1,0 e menor ou igual a 3,0.
· Sempre que CONTRATADA acumular duas Advertências consecutivas ou três intercaladas.
15.3.3. Ajuste no pagamento correspondente a 10% do valor mensal do contrato, a ser aplicado apenas no pagamento do mês subseqüente ao avaliado:
· Sempre que no mês correspondente, o resultado da NA for maior que 3,0 e menor ou igual a 6,0.
· Quando a CONTRATADA acumular três advertências consecutivas ou quatro intercaladas;
15.3.4. Ajuste no pagamento correspondente a 20% do valor mensal do contrato, a ser aplicado apenas no pagamento do mês subseqüente a seis avaliações consecutivas (avaliação cumulativa por semestre):
· Sempre que no semestre correspondente, tenha ocorrido a aplicação, consecutiva ou intercalada, por três ou mais vezes, do ajuste de 5% previsto no item 18.3.2 supra citado.
· Sempre que no semestre correspondente, tenha ocorrido a aplicação, consecutiva ou intercalada, por duas ou mais vezes, do ajuste de 10% previsto no item 18.3.3 supra citado.
15.4. Consoante o disposto na alínea “a”, inciso VIII do art. 17 da IN 02/2008-SLTI/MPOG, quando em um período de 12 meses, a contar da primeira notificação, o resultado da NA acumulada no período, for maior que 12 ou quando a CONTRATADA receber mais de quatro advertências consecutivas ou seis intercaladas. 
15.5. É obrigação da contratada corrigir todas as falhas na execução dos serviços independentemente de comunicação e/ou ajuste no pagamento.
15.6. Caso as falhas sejam detectadas pelo Fiscal do Contrato ou pela  Administração, será dado ciência imediatamente ao Preposto da Contratada através do preenchimento do formulário em anexo – “Notificação de Ocorrência”, para que sejam sanadas. Gerada a Notificação, será realizada as anotações devida com finalidade de contagem de Pontos Perdidos – PP, utilizados na Nota de Avaliação – NA e para o preenchimento dos quadros de Acordo de Níveis de Serviço.
16. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. O descumprimento das obrigações assumidas em razão desta licitação e das obrigações contratuais sujeitará a licitante adjudicatária, garantida a prévia defesa, às seguintes sanções:

16.1.1. advertência;

16.1.2. pelo atraso injustificado na execução do serviço objeto da licitação, será aplicada multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da parcela inadimplida da obrigação, limitada a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será causa de rescisão contratual. Contar-se-á o prazo a partir do término da data fixada para a prestação do serviço, ou após o prazo concedido às correções, quando o objeto licitado estiver em desacordo com as especificações requeridas;

16.1.3. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou da parcela inadimplida, nos casos de qualquer outra situação de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas;

16.1.4. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

16.1.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei; 

16.1.6. aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o termo de contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato, e das demais cominações legais.

16.1.7. As sanções de multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as demais, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da notificação. 

16.2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 Porto Alegre, 10 de outubro de 2012. 

​​​​Marco Aurélio Pereira Rocio

Agente de Polícia Federal

Chefe do SELOG/SR/DPF/RS

ANEXO II

(MINUTA)

CONTRATO N° ...../2013 – SR/DPF/RS

Referência Processo nº 08430. 027232/2012-07
Pregão nº 09/2012-SR/DPF/RS

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, REPRESENTADA PELO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL, E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXX LTDA., NA FORMA ABAIXO:

A UNIÃO, representada pela da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO RIO GRANDE DO SUL, com sede em Porto Alegre/RS, instalada na Avenida Ipiranga, 1365, Bairro Azenha, Porto Alegre/RS, inscrita no CGC/MF sob o número 00394494/0037-47, órgão específico de estrutura regimental do Ministério da Justiça, neste ato designada simplesmente CONTRATANTE e representada pelo seu Superintendente Regional, Senhor ROSALVO FERREIRA FRANCO, brasileiro, residente e domiciliado nesta Capital, com delegação de competência que confere a Portaria nº 1.009, de 03 junho de  2011, do Senhor Secretário Executivo do Ministério da Justiça no D.O.U. de 06 de junho de 2011, e  a empresa xxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ xxxxxxxxxx, instalada na Rua/Avenida xxxxx, nº xxxx – Bairro xxxx – xxxxx, neste caso designada simplesmente CONTRATADA e representada pelo Senhor xxxxxxxxx, CPF nº xxxxxxx, RG n.º xxxxxx, tendo em vista o que consta no Processo nº. 08430.001467/2011-80, e em observância às disposições contidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, , na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Decreto nº 2.271, de 7 de julho 1997, no Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, no Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007, e na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008, resolvem celebrar o presente contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 09/2012, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Este contrato tem por objeto a prestação de serviço de limpeza, conservação, higienização e copeiragem das instalações e bens da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Rio Grande do Sul e suas unidades descentralizadas conforme edital, termo de referência e proposta da CONTRATADA, que os integram.

CLÁUSULA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
São obrigações da CONTRATANTE:

I. proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

II. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

III. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

IV. notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

V. não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

VI.  pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

VII. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

VIII disponibilizar instalações sanitárias;

IX. disponibilizar vestiários com armários guarda-roupas;

X. destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios;

XI. não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 
d) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

L. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, e executá-los conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta;

LI. Indicar preposto, fornecendo à Administração da SR/DPF/RS, no ato da assinatura do Contrato, os dados da pessoa indicada; 

LII. Iniciar a prestação dos serviços imediatamente depois de recebida a autorização da Administração, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ao início da sua execução;
LIII. Manter escritório no Município de Porto Alegre ou Região Metropolitana, com pessoal qualificado e em quantidade suficiente para gerir o contrato;
LIV. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:
a. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas;
b. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados;
c. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.
LV. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;
LVI. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal
LVII. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s;
LVIII. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários a execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica;
LIX. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como: aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração ou de outras empresas contratadas;
LX. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços;
LXI. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração;
LXII. No caso da SR/DPF/RS, nomear encarregado responsável pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos permanecendo no local do trabalho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este encarregado terá a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços da Administração/Fiscal do Contrato e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas;
LXIII. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;
LXIV. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados e/ou prepostos;
LXV. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração;
LXVI. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;
LXVII. Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;
LXVIII. A contratada deverá instalar relógios de ponto eletrônico biométrico, para controle de frequência dos funcionários, em todos locais e endereços mencionados no item 3.1.

LXIX. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;
LXX. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos e, equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
LXXI. Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram com o bom andamento da rotina de funcionamento da Administração.
LXXII. Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais como:
a. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;
b. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
c. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;
d. Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios/poluição; e 

e. Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação. 

f. utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros).

g. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, tais como sobre pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores.
h. Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação específica. 

i. A contratante deverá encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente, aos fabricantes para destinação final, ambientalmente adequada, tendo em vista que pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente constituem passivo ambiental, que resulta em sério risco ao meio ambiente e à saúde pública. Esta obrigação atende a Resolução CONAMA nº 258, de 26 de agosto de 1999.

LXXIII. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

LXXIV. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros; 

LXXV. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

LXXVI. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a contratada relatar à Administração toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
LXXVII. Não permitir a utilização do trabalho do menor;
LXXVIII. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados conforme disposto no Termo de Referência;
LXXIX. Não repassar quaisquer custos de uniformes ou equipamentos a seus empregados;
LXXX. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
LXXXI. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada (cf. subitem 18.6 da minuta de edital).
LXXXII. Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, relação constando nome, endereço residencial e telefone dos empregados colocados à disposição da Administração;

LXXXIII. Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato.

LXXXIV. Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constante do item anterior;

LXXXV. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;

LXXXVI. Não permitir que seus empregados realizem horas extraordinárias fora da jornada normal de trabalho, em finais de semana ou em dias feriados, exceto quando devidamente determinado pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

LXXXVII. Atender de imediato às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência;

LXXXVIII. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verifica no decorrer da prestação dos serviços;

LXXXIX. Comunicar à Secretaria da Receita Federal do Brasil, até o último dia útil do mês subsequente ao do início da execução contratual, sua exclusão obrigatória do Simples Nacional, nos termos do artigo 30, II, e § 1°, II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, caso se trate de microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo referido regime tributário que venha a incidir na vedação do artigo 17, XII, da mesma lei.
a. apresentar à Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a referida comunicação, o respectivo comprovante.
XC. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante;

XCI. Providenciar e manter permanente um Livro de Ocorrências atualizado, onde serão obrigatoriamente registradas as ocorrências observadas na execução dos serviços; as respostas às consultas formuladas pela Contratante e/ou pela Contratada, as soluções adotadas quanto às determinações recebidas; o andamento dos serviços; a qualidade da execução e as suas determinações;
XCII. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
XCIII. Encaminhar, até oito dias úteis após o início da execução dos serviços, e a qualquer momento que for solicitado pela Administração, cópia, acompanhada do original, dos documentos a seguir relacionados:
· Relação dos empregados;

· Cópia do contrato de trabalho;

· Cópia do Regulamento Interno da empresa, se houver;

· Registro de emprego e cópia das páginas da carteira de trabalho e Previdência Social atestando a contração;

· Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando a realização de exames médicos (admissional e periódicos e, se for o caso, de retorno ao trabalho e de mudança de função);

· Comprovante de cadastramento do trabalhador no regime do PIS/PASEP;

· Comprovação que ateste o recebimento de equipamentos de proteção individual (EPI) ou coletiva, se o serviço assim exigir;

· Comprovantes de opção e fornecimento do vale transporte, quando for o caso, de acordo com a devida legislação;

· Comprovante de fornecimento do vale alimentação, quando fornecido, de acordo com a devida legislação;

XCIV. Apresentar a cada mês, cópia, acompanhada do original, quando da apresentação da Nota Fiscal ou Documento de Cobrança: 

· Cartão, ficha ou livro de ponto assinado pelo empregado, em que constem as horas trabalhadas, normais e extraordinárias, se for o caso;

· Folha de pagamento de salários;

· Recibo de aviso de férias (30 dias antes do respectivo gozo);

· Recibo de pagamento, atestando o recebimento de salários mensais e adicionais, férias, abono pecuniário e, além de salário-família, caso devido, assinado pelo empregado, o conforme o Artigo 464 da CLT, acompanhado de depósito bancário na conta do trabalhador;

· Cópia do comprovante do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em conta vinculada aberta para esse fim, correspondentes ao mês imediatamente anterior, compatível com o efetivo declarado na forma do parágrafo 4.º, do artigo 31, da Lei n.º 9.032, de 28.04.1995;

· Cópia do comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários relativos aos empregados alocados ao contrato, correspondentes ao mês imediatamente anterior, compatível com o efetivo declarado na forma do parágrafo 4.º, do artigo 31, da Lei n.º 9.032, de 28.04.1995.

XCV. Apresentar trimestralmente, cópia, acompanhada do original, quando da apresentação da Nota Fiscal ou Documento de Cobrança: 

· Relatório que ateste os serviços e o grau de satisfação com os mesmos, a ser providenciado junto ao responsável pela unidade administrativa onde os serviços foram prestados, sob pena de suspensão do pagamento até o cumprimento desta exigência.

· Extrato de Conta Vinculada do FGTS fornecido pela Caixa Econômica Federal, relativo aos empregados vinculados à prestação do serviço, ou outro documento equivalente na forma da lei.

XCVI. Apresentar anualmente, cópia, acompanhada do original, quando da apresentação da Nota Fiscal ou Documento de Cobrança: 

· Fornecer o recibo de pagamento do 13º salários (1ª e 2ª parcelas), quando da época própria;

· Fornecer o comprovante de recolhimento de contribuição sindical e outras devidas aos sindicatos, se for o caso, na época própria;

· Fornecer o comprovante de entrega da Relação Anual de Informações Sociais – RAIS e de que o trabalhador dela faz parte, quando for o caso.

XCVII. Havendo, eventualmente, a rescisão do contrato de trabalho de um trabalhador e substituição por outro, a Contratada deverá apresentar no prazo de oito dias úteis, o seguinte: 

· Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, devidamente homologado, quando o trabalhador tiver mais de um ano prestando serviços na empresa;

· Documento que comprove a concessão de aviso prévio trabalhado ou indenizado seja por parte da empresa, seja por parte do trabalhador;

· Recibo de entrega da Comunicação de Dispensa (CD) e do Requerimento de Seguro Desemprego, nas hipóteses em que o trabalhador possua o respectivo benefício (dispensa sem justa causa, por exemplo);

· Cópia de Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS e da Contribuição Social (GRFC), em que conste o recolhimento do FGTS nos casos em que o trabalhador foi dispensado sem justa causa ou em caso de extinção de contrato por prazo determinado;

· Cópia do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando a realização do exame médico demissional.

Os documentos solicitados nos subitens acima podem ser encaminhados através de uma das vias do original, cópia autenticada ou cópia a ser autenticada a vista do original:
CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA

O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, com vantagens para a Administração, devidamente justificadas nos autos, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme o disposto no inc. II do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

Pelos serviços executados, a CONTRATANTE pagará o valor mensal de R$ __________ (_____________________), perfazendo o montante anual de R$ ____________(___________), estando nele incluídas todas as despesas necessárias à sua perfeita execução.

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no Orçamento da União para o exercício de 2013, na classificação abaixo:

PROGRAMA DE TRABALHO:

NATUREZA DE DESPESA:

NOTA DE EMPENHO:



EMITIDA EM:

VALOR: R$

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA

Como garantia das obrigações assumidas, a CONTRATADA, no ato da assinatura do contrato, prestou garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, sendo liberada após o término da sua vigência, salvo se houver motivo justificado para a sua retenção. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA - Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data em que for notificada.

CLÁUSULA OITAVA – PRAZOS

a) O objeto deverá ser executado no prazo de 05 (cinco) dias, a  contar da assinatura do contrato no seguinte local: Av. Ipiranga, 1365 – Porto Alegre-RS, em conformidade com o edital e o termo de referência.

b) O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no termo de referência, devendo ser refeito/corrigido no prazo de 05 (cinco) dias, às custas da Contratada, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste edital.

CLÁUSULA NONA – PAGAMENTO

a) O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente à prestação dos serviços, mediante a apresentação do documento fiscal competente (nota fiscal/fatura), devidamente aprovado, correspondente ao serviço efetivamente realizado, verificado e aceito pela contratante.

b) O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária de crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada.

c) Antes de cada pagamento efetivado pela contratante, exigir-se-á comprovação do cumprimento integral das obrigações decorrentes da relação de emprego mantida entre os empregados em exercício no órgão contratante e a contratada. 

d) A cada pagamento efetivado pela contratante, será procedida prévia verificação da regularidade fiscal da contratada no SICAF.

e) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP
I =
[image: image2.wmf]365

100

/

TX


onde:

I = índice de atualização financeira



TX = Percentual da taxa de juros de mora anual

EM = Encargos Moratórios

VP = Valor da Parcela em atraso

N = numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

f) No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, esses serão restituídos pela Contratante no prazo de 05 (cinco) dias, para que a Contratada promova as correções necessárias,  não respondendo a Contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

CLÁUSULA DÉCIMA – REPACTUAÇÃO 

Visando à adequação aos novos preços de mercado e desde que observado o interregno mínimo de um ano contado a partir da data do orçamento a que a proposta se referir ou da última repactuação, o preço consignado no contrato poderá ser repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma do art. 5.º do Decreto 2.271, de 1997. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA - Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - VÍNCULO EMPREGATÍCIO

Os empregados e o preposto da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - RESPONSABILIDADE CIVIL

A CONTRATADA responderá por quaisquer danos ou prejuízos pessoais ou materiais que seus empregados ou preposto, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, venham a causar aos bens da CONTRATANTE em decorrência da prestação dos serviços, incluindo-se, também, os danos materiais ou pessoais a terceiros, a que título for.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – ÔNUS E ENCARGOS

Todos os ônus ou encargos referentes à execução deste contrato, que se destinem à realização dos serviços, a locomoção de pessoal, seguros de acidentes, impostos, taxas, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e outros que forem devidos em razão dos serviços, ficarão totalmente a cargo da CONTRATADA.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – A CONTRATADA é a única responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - FISCALIZAÇÃO

Nos termos do art. 67, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATANTE designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do serviço, e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.



SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A CONTRATADA deverá indicar um preposto para, se aceito pela CONTRATANTE, representá-la na execução do contrato.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A CONTRATANTE se reserva no direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se em desacordo com este termo de contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O descumprimento das obrigações assumidas em razão desta licitação e das obrigações contratuais sujeitará a(s) licitante(s) adjudicatária(s), garantida a prévia defesa, às seguintes sanções:

a)
advertência;

b)
pelo atraso injustificado na execução do serviço objeto da licitação, será aplicada multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da parcela inadimplida da obrigação, limitada a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será causa de rescisão contratual. Contar-se-á o prazo a partir do término da data fixada para a prestação do serviço, ou após o prazo concedido às correções, quando o objeto licitado estiver em desacordo com as especificações requeridas;

c)
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou da parcela inadimplida, nos casos de qualquer outra situação de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas;

d)
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

e)
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei; 

f)
aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o termo de contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato, e das demais cominações legais.

g)
As sanções de multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as demais, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da notificação. 

II.
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
SUBCLAÚSULA PRIMEIRA - As sanções de multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as demais, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da notificação. 

SUBCLAÚSULA SEGUNDA - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - RESCISÃO

A inexecução total ou parcial das cláusulas estabelecidas neste contrato ensejará a sua rescisão, de conformidade com os arts. 77 a 80 da Lei n° 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – RECONHECIMENTO DE DIREITOS

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n.º 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA – ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, na forma do estatuído no art. 65, § 1º, da Lei n° 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA - PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE providenciará a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto em lei.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste contrato será o da Justiça Federal, Subseção de Porto Alegre/RS.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-PRIMEIRA – VALOR DO CONTRATO

O valor do presente contrato é de R$..........................................................

E por estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento em ..... vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

Porto Alegre,  .......... de.......................................... de 2012.

ROSALVO FERREIRA FRANCO
Superintendente Regional 

SR/DPF/RS

(CONTRATANTE)

XXXXXXXX XXXXXXXX

(CONTRATADA)

TESTEMUNHAS:

Nome: XXXXXXXXX
Nome: XXXXXXXXX

CPF: XXXXXXXXXX
CPF: XXXXXXXXXX
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO SUL
ANEXO III
DECLARAÇÃO DE VISTORIA

EMPRESA: 
_______________________________________________

CNPJ: 
___________________

ENDEREÇO: 
_______________________________________________

Declaramos para fins de participação no Pregão Eletrônico n° 09/2012 –SR/DPF/RS que a empresa acima indicada, através de seu representante, realizou vistoria na Superintendência/ Delegacia Regional da Polícia Federal no Rio Grande do Sul no município de ____________________, obtendo o conhecimento de todos os detalhes e informações necessárias à elaboração de proposta visando o Pregão Eletrônico nº 09/2012, cujo objeto é a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviço de limpeza, conservação e higienização das instalações e bens da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Rio Grande do Sul e suas unidades descentralizadas, conforme especificações constantes do Termo de Referência, tomando ciência, portanto, das características e condições especiais e das dificuldades relacionadas com a execução do objeto da licitação.

______________________________________________

Servidor

Dados do Representante da Empresa que realizou a vistoria:

	Nome:
	

	Profissão:
	

	Telefone:
	

	E-mail:
	

	Identidade:
	

	Data da vistoria:
	

	Assinatura:
	


______________________, ___ de ______________ de ______.

ANEXO IV

PLANILHA DE CONSOLIDAÇÃO DE PREÇOS

Referência Processo nº 08430.027232/2012-07
Pregão nº 09/2012-SR/DPF/RS

A empresa ____________ inscrita no CNPJ n.º__________________, instalada no endereço _________________________________________________,apresenta sua proposta de preço, em conformidade com o Edital e seus anexos.

	Lote
	Item
	Posto de Trabalho (Cargo)
	Qtde
	DELEGACIA/LOCALIDADE
	VALOR MENSAL
	VALOR ANUAL

	
	
	
	
	
	Unitário do Posto
	Total
	

	1
	1
	Servente Limpeza
	18
	SR/DPF/RS (Porto Alegre)
	 
	  
	 

	
	2
	Lavador Automóvel
	1
	
	 
	  
	 

	
	3
	Copeira
	4
	
	 
	  
	 

	
	4
	Supervisora
	1
	
	 
	  
	 

	
	TOTAL DO LOTE 1
	 
	 

	2
	5
	Servente Limpeza
	2
	DPF BAGÉ
	 
	  
	 

	
	6
	Lavador Automóvel
	1
	
	 
	  
	 

	
	7
	Servente Limpeza
	2
	DPF CAXIAS DO SUL
	 
	  
	 

	
	8
	Lavador Automóvel
	1
	
	 
	  
	 

	
	9
	Servente Limpeza
	2
	DPF CHUÍ (Sta Vitória do Palmar)
	 
	  
	 

	
	10
	Lavador Automóvel
	1
	
	 
	  
	 

	
	11
	Servente Limpeza
	2
	DPF JAGUARÃO
	 
	  
	 

	
	12
	Lavador Automóvel
	1
	
	 
	  
	 

	
	13
	Servente Limpeza
	4
	DPF PASSO FUNDO
	 
	  
	 

	
	14
	Lavador Automóvel
	1
	
	 
	  
	 

	
	15
	Servente Limpeza
	3
	DPF PELOTAS
	 
	  
	 

	
	16
	Lavador Automóvel
	1
	
	 
	  
	 

	
	17
	Servente Limpeza
	2
	DPF RIO GRANDE
	 
	  
	 

	
	18
	Lavador Automóvel
	1
	
	 
	  
	 

	
	19
	Servente Limpeza
	2
	DPF SANTA CRUZ DO SUL
	 
	  
	 

	
	20
	Lavador Automóvel
	1
	
	 
	  
	 

	
	21
	Servente Limpeza
	4
	DPF SANTA MARIA
	 
	  
	 

	
	22
	Lavador Automóvel
	1
	
	 
	  
	 

	
	23
	Servente Limpeza
	2
	DPF SANTANA DO LIVRAMENTO
	 
	  
	 

	
	24
	Lavador Automóvel
	1
	
	 
	  
	 

	
	25
	Servente Limpeza
	3
	DPF SANTO ÂNGELO
	 
	  
	 

	
	26
	Lavador Automóvel
	1
	
	 
	  
	 

	
	27
	Servente Limpeza
	2
	DPF SÃO BORJA
	 
	  
	 

	
	28
	Lavador Automóvel
	1
	
	 
	  
	 

	
	29
	Servente Limpeza
	1
	DPF URUGUAIANA
	 
	  
	 

	
	30
	Lavador Automóvel
	1
	
	 
	  
	 

	
	TOTAL DO LOTE 2
	 
	 


ANEXO V

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Referência Processo nº 08430. 027232/2012-07
  Pregão nº 09/2012-SR/DPF/RS

 

(Essa planilha deverá ser adaptada às características do serviço contratado, no que couber.)
 

	 
	Nº Processo
	 

	 
	Licitação Nº 
	 


Dia ___/___/_____ às ___:___ horas

 

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano) 
	 

	B
	Município/UF 
	 

	C
	Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
	 

	G
	Nº de meses de execução contratual
	 


 

 Identificação do Serviço
	Tipo de Serviço
	Unidade de Medida
	 Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 


Nota (1) - Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, inclusive adaptar rubricas e suas respectivas provisões e ou estimativas, desde que devidamente justificado.

Nota (2)- As provisões constantes desta planilha poderão não ser necessárias em determinados serviços que não necessitem da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a Administração.

Anexo III -A – Mão-de-obra

Módulo de Mão-de-obra vinculada à execução contratual
 

 
	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	 

	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional
	 

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	 

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	 


Nota: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.
MÓDULO 1:   COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

 
	1
	Composição da Remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base
	 

	B
	Adicional de periculosidade
	 

	C
	Adicional de insalubridade
	 

	D
	Adicional noturno
	 

	E
	Hora noturna adicional
	 

	F
	Adicional de Hora Extra
	 

	G
	Intervalo Intrajornada
	 

	H
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total da Remuneração
	 


MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

	2
	Benefícios Mensais e Diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	 

	B
	Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)
	 

	C
	Assistência médica e familiar
	 

	D
	Auxílio creche
	 

	E
	Seguro de vida, invalidez e funeral
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Benefícios mensais e diários
	 


Nota (*): o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

 

 MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS
	3
	Insumos Diversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes
	 

	B
	Materiais
	 

	C
	Equipamentos
	 

	D
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Insumos diversos
	 


 

MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

Submódulo 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS:

	4.1
	Encargos previdenciários e FGTS
	%
	Valor (R$)

	A
	INSS
	 
	 

	B
	SESI ou SESC
	 
	 

	C
	SENAI ou SENAC
	 
	 

	D
	INCRA
	 
	 

	E
	Salário Educação
	 
	 

	F
	FGTS
	 
	 

	G
	Seguro acidente do trabalho
	 
	 

	H
	SEBRAE
	 
	 

	TOTAL
	 
	 


Nota (1) - Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

Nota (2) - Percentuais incidentes sobre a remuneração.

 Submódulo 4.2 – 13º Salário e Adicional de Férias

	4.2
	13º Salário e Adicional de Férias
	Valor (R$)

	A
	13 º Salário 
	

	B
	Adicional de Férias
	

	Subtotal
	

	C
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias
	

	TOTAL
	


Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade

	4.3
	Afastamento Maternidade:
	Valor (R$)

	A
	Afastamento maternidade
	

	B
	Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade
	

	TOTAL
	


 Submódulo 4.4 - Provisão para Rescisão

	4.4
	Provisão para Rescisão
	Valor (R$)

	A
	Aviso prévio indenizado
	

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado 
	

	C
	Multa do FGTS do aviso prévio indenizado
	

	D
	Aviso prévio trabalhado 
	

	E
	Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado
	

	F
	Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado
	

	TOTAL
	


Obs: Retificado o item B do Submódulo 4.4 - Provisão para Rescisão publicado no Diário Oficial da União n° 63, Seção I, página 92, em 1° de abril de 2011.

Submódulo 4.5 – Custo de Reposição do Profissional Ausente

	4.5
	Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	Valor (R$)

	A
	Férias
	

	B
	Ausência por doença
	

	C
	Licença paternidade
	

	D
	Ausências legais
	

	E
	Ausência por Acidente de trabalho
	

	F
	Outros (especificar)
	

	Subtotal
	

	G
	Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição 
	

	TOTAL
	


Quadro - resumo – módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas

	4
	Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
	Valor (R$)

	4.1
	13 º salário + Adicional de férias
	

	4.2
	Encargos previdenciários e FGTS
	

	4.3
	Afastamento maternidade
	

	4.4
	Custo de rescisão
	

	4.5
	Custo de reposição do profissional ausente
	

	4.6
	Outros (especificar)
	

	TOTAL 
	


 

  MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

	5
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	%
	Valor (R$)

	A
	Custos Indiretos
	
	

	B
	Tributos
	
	

	
	B1. Tributos Federais (especificar)
	
	

	
	B.2 Tributos Estaduais (especificar)
	
	

	
	B.3 Tributos Municipais (especificar)
	
	

	
	B.4 Outros tributos (especificar)
	
	

	C
	Lucro
	
	

	
	Total
	
	


Nota (1): Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

Anexo III – B - Quadro-resumo do Custo por Empregado

	
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	(R$)

	A
	Módulo 1 – Composição da Remuneração
	

	B
	Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários
	

	C
	Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	

	D
	Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	

	Subtotal (A + B +C+ D)
	

	E
	Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro
	

	Valor total por empregado
	


Anexo III-C - Quadro-resumo – VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

	Tipo de serviço



(A)
	Valor proposto por empregado
(B)
	Qtde de empregados por posto



(C)
	Valor proposto por posto



(D) = (B x C)
	Qtde

de postos



(E)
	Valor total do serviço



(F) = (D x E)

	I
	Serviço 1 (indicar)
	R$
	
	R$
	
	R$

	II
	Serviço 2 (indicar)
	R$
	
	R$
	
	R$

	...
	Serviço .. (indicar)
	R$
	
	R$
	
	R$

	VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS (I + II + III + ...)
	


Anexo III-D - Quadro - demonstrativo - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	
	Valor Global da Proposta

	
	Descrição
	Valor (R$)

	A
	Valor proposto por unidade de medida *
	

	B
	Valor mensal do serviço
	

	C
	Valor global da proposta

(valor mensal do serviço X nº meses do contrato).
	


Nota (1): Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço.

ANEXO III-F – Complemento dos serviços de limpeza e conservação

I - PREÇO MENSAL UNITÁRIO POR M²

ÁREA INTERNA – (Fórmulas exemplificativas de cálculo para área interna, alíneas “a” e “b” do artigo 44, para as demais alíneas deverão ser incluídos novos campos na planilha com a metragem adequada.)

	 

MÃO DE OBRA
	(1)

PRODUTIVIDADE

(1/M²)
	(2)

PREÇO HOMEM-MÊS

(R$)
	(1x2)

SUBTOTAL

(R$/M²)

	ENCARREGADO
	_____1______

(30** x 600*)
	 
	 

	SERVENTE
	__1__

600*
	 
	 

	TOTAL
	 


ÁREA EXTERNA - (Fórmulas exemplificativas de cálculo para área externa, alíneas “a”, “c”, “d” e “e” do artigo 44, para as demais alíneas deverão ser incluídos novos campos na planilha com a metragem adequada.)
	MÃO DE OBRA
	(1)

PRODUTIVIDADE

(1/M²)
	(2)

PREÇO HOMEM-MÊS

(R$)
	(1x2)

SUBTOTAL

(R$/M²)

	ENCARREGADO
	______1_______

(30** x 1200*)
	
	

	SERVENTE
	__1__

1200*
	
	

	TOTAL
	


ESQUADRIA EXTERNA (Fórmulas exemplificativas de cálculo para área externa, alíneas “b” e “c” do artigo 44, para as demais alíneas deverão ser incluídos novos campos na planilha com a metragem adequada.)
	MÃO DE OBRA
	(1)

PRODUTI-

VIDADE

(1/M²)
	(2)

FREQÜÊNCIA NO MÊS (HORAS)
	(3)

JORNADA DE TRABALHO NO MÊS (HORAS)
	(4)

=(1x2x3)

Ki****
	(5)

PREÇO HOMEM-MÊS

(R$)
	(4x5)

SUB-

TOTAL

(R$/M²)

	ENCARREGADO
	___1__

30** x 220*
	16***
	__1__

191,40
	0,0000127
	
	

	SERVENTE
	_1__

220*
	16***
	__1__

191,40
	0,000380
	
	

	TOTAL
	


FACHADA ENVIDRAÇADA - FACE EXTERNA

	MÃO DE OBRA
	(1)

PRODUTI-

VIDADE

(1/M²)
	(2)

FREQÜÊNCIA NO

SEMESTRE (HORAS)
	(3)

JORNADA DE TRABALHO NO SEMESTRE (HORAS)
	(4)

=(1x2x3)

Ke****
	(5)

PREÇO HOMEM-MÊS

(R$)
	(4x5)

SUB-

TOTAL

(R$/M²)

	ENCARREGADO
	____1___ 

4** x 110*
	8***
	___1___

1.148,4
	0,0000158
	
	

	SERVENTE
	_1__

110*
	8***
	___1___

1.148,4
	0,0000633
	
	


II - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

	TIPO DE ÁREA
	PREÇO MENSAL UNITÁRIO

(R$/ M²)
	ÁREA

(M²)
	SUBTOTAL

(R$)

	I - Área Interna
	
	
	

	II - Área Externa
	
	
	

	III - Esquadria Externa
	
	
	

	IV - Fachada Envidraçada 
	
	
	

	Outras - (especificar)
	
	
	

	TOTAL
	


 

 

 

ANEXO VI
Termo de Conciliação Judicial

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representado pelo Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi Basso, pela Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Guiomar Rechia Gomes, pelo Procurador-Chefe da PRT da 10ª Região, Dr. Brasilino Santos Ramos e pelo Procurador do Trabalho Dr. Fábio Leal Cardoso, e a UNIÃO, neste ato representada pelo Procurador-Geral da União, Dr. Moacir Antonio da Silva Machado, pela Sub Procuradora Regional da União - 1ª Região, Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero e pelo Advogado da União, Dr. Mário Luiz Guerreiro; 

CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual seja ofertada pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação e mediante contraprestação pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza estatutária, com a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art. 9º, comina de nulidade absoluta todos os atos praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista;

CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei n. 5.764, de 16.12.1971, art. 4º, "(...) são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos associados".

CONSIDERANDO que as cooperativas podem prestar serviços a não associados somente em caráter excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua norma estatutária, (art. 86, da Lei n. 5.764, de 16.12.1971), aspecto legal que revela a patente impossibilidade jurídica das cooperativas funcionarem como agências de locação de mão-de-obra terceirizada;

CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da legalidade, e que a prática do merchandage é vedada pelo art. 3º, da CLT e repelida pela jurisprudência sumulada do C. TST (En. 331);

CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperativas de mão-de-obra, que prestam serviços de natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fática idêntica a dos empregados das empresas prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram-se à margem de qualquer proteção jurídico-laboral, sendo-lhes sonegada a incidência de normas protetivas do trabalho, especialmente àquelas destinadas a tutelar a segurança e higidez do trabalho subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho (arts. 5º, caput e 1º, III e IV da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a administração pública) tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhistas do fornecedor de mão-de-obra, nos termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a presença dos requisitos do art. 3º, da CLT na atividade de intermediação de mão-de-obra patrocinada por falsas cooperativas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas aprovada na 90ª sessão, da OIT – Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, dispondo que os Estados devem implementar políticas nos sentido de:

"8.1.b Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento das lei do trabalho ou usadas para estabelecer relações de emprego disfarçados, e combater pseudocooperativas que violam os direitos dos trabalhadores velando para que a lei trabalhista seja aplicada em todas as empresas." 

RESOLVEM

Celebrar CONCILIAÇÃO nos autos do Processo 01082-2002-020-10-00-0, em tramitação perante a MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF, mediante os seguintes termos:

Cláusula Primeira - A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores, por meio de cooperativas de mão-de-obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o labor, por sua própria natureza, demandar execução em estado de subordinação, quer em relação ao tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, constituindo elemento essencial ao desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados, sendo eles:

a) – Serviços de limpeza;

b) – Serviços de conservação;

c) – Serviços de segurança, de vigilância e de portaria;

d) – Serviços de recepção;

e) – Serviços de copeiragem;

f) – Serviços de reprografia;

g) – Serviços de telefonia;

h) – Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;

i) – Serviços de secretariado e secretariado executivo;

j) – Serviços de auxiliar de escritório;

k) – Serviços de auxiliar administrativo;

l) – Serviços de office boy (contínuo);

m) – Serviços de digitação;

n) – Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas;

o) – Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão licitante;

p) – Serviços de ascensorista;

q) – Serviços de enfermagem; e

r) – Serviços de agentes comunitários de saúde.

Parágrafo Primeiro – O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de terceirização sem previsão legal.

Parágrafo Segundo – As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos prévios, ampliar o rol de serviços elencados no caput.

Cláusula Segunda - Considera-se cooperativa de mão-de-obra, aquela associação cuja atividade precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias profissões (inexistindo assim vínculo de solidariedade entre seus associados), que não detenham qualquer meio de produção, e cujos serviços sejam prestados a terceiros, de forma individual (e não coletiva), pelos seus associados. 

Cláusula Terceira - A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim de esclarecer a natureza dos serviços licitados, determinando, por conseguinte, se os mesmos podem ser prestados por empresas prestadoras de serviços (trabalhadores subordinados), cooperativas de trabalho, trabalhadores autônomos, avulsos ou eventuais;

Parágrafo Primeiro - É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas desde que os serviços licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas "a" a "r" da Cláusula Primeira e sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação às cooperativas, seja em relação ao tomador dos serviços, devendo ser juntada, na fase de habilitação, listagem contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as partes que somente os serviços podem ser terceirizados, restando absolutamente vedado o fornecimento (intermediação de mão-de-obra) de trabalhadores a órgãos públicos por cooperativas de qualquer natureza.

Parágrafo Segundo – Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados pela Cláusula Primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de conciliação e sua homologação, se possível transcrevendo-os na íntegra ou fazendo parte integrante desses editais, como anexo.

Parágrafo Terceiro - Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante vencedora do certame deverá comprovar a condição de empregadora dos prestadores de serviços para as quais se objetiva a contratação, constituindo-se esse requisito, condição obrigatória à assinatura do respectivo contrato.

DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO

Cláusula Quarta – A UNIÃO obriga-se ao pagamento de multa (astreinte) correspondente a R$ 1.000,00 (um mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições estabelecidas no presente Termo de Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

Parágrafo Primeiro – O servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato de prestação de serviços nas atividades relacionadas nas alíneas "a" a "r" da Cláusula Primeira, será responsável solidário por qualquer contratação irregular, respondendo pela multa prevista no caput, sem prejuízo das demais cominações legais. 

Parágrafo Segundo – Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados neste ajuste, a UNIÃO, depois de intimada, terá prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua justificativa perante o Ministério Público do Trabalho.

DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA

Cláusula Quinta – A UNIÃO se compromete a recomendar o estabelecimento das mesmas diretrizes ora pactuadas em relação às autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista, a fim de vincular todos os órgãos integrantes da administração pública indireta ao cumprimento do presente termo de conciliação, sendo que em relação às empresas públicas e sociedades de economia mista deverá ser dado conhecimento ao Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais – DEST, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou órgão equivalente, para que discipline a matéria no âmbito de sua competência.

DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE

Cláusula Sexta – - As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do Juízo da MM. Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos.

Cláusula Sétima - Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos a partir da data de sua homologação judicial.

Parágrafo único – Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas, que contrariem o presente acordo, não serão renovados ou prorrogados.

Cláusula Oitava -A presente conciliação extingue o processo com exame do mérito apenas em relação à UNIÃO, prosseguindo o feito quanto aos demais réus.

Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas, firmam a presente conciliação em cinco vias, a qual terá eficácia de título judicial, nos termos dos artigos 831, parágrafo único, e 876, caput, da CLT.

Brasília, 05 de junho de 2003.
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